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ASSOCIAÇÃO PRÓ-GESTÃO DAS ÁGUAS DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO 
PARAÍBA DO SUL - AGEVAP 

DIRETORIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 

 
 
 
Ato Convocatório nº 02/2017 
 
 

E D I T A L 
 

 

A Comissão de Julgamento, leva ao conhecimento dos interessados que, na forma 

da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, fará realizar 

licitação na modalidade de Coleta de Preços, do tipo menor preço global, para a 

contratação de empresa especializada em serviços de topografia para elaboração dos 

projetos do sistema de esgotamento sanitário de Porciúncula/RJ, de acordo com as 

disposições contidas na Resolução ANA n.º 552/2011 e mediante as condições 

estabelecidas neste edital e seus anexos. 

 
 
 
DO RECEBIMENTO E INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES 
"DOCUMENTAÇÃO" e “PROPOSTA DE PREÇOS”. 
 
 
 
DIA: 31/01/2017 
HORÁRIO: 10 horas 
LOCAL: Rua Elza da Silva Duarte, nº 48 (loja 1 A) – Manejo, Resende/RJ 
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1.  Caso a Comissão tenha algum impedimento no dia supracitado, o recebimento 

e o início da abertura dos envelopes referentes a esta Coleta de Preços serão 

realizados em data que melhor se adequar ao interesse da AGEVAP, sendo 

esta divulgada no sitio www.agevap.org.br. 

  

2.  No dia e local indicado serão realizados os procedimentos pertinentes a esta

Coleta de Preços, com respeito a: 

   

 2.1.  Recebimento dos envelopes Documentação e Proposta de Preço; 

   

 2.2.  Devolução dos envelopes Proposta de Preço às licitantes
inabilitadas; 

   

3.  As decisões da Comissão de Julgamento serão comunicadas mediante 

publicação no sitio www.agevap.org.br, opção “Atos Convocatórios”, salvo com 

referência àquelas que puderem ser comunicadas diretamente aos 

representantes legais das licitantes, principalmente, quanto a: 

   

 3.1.  Habilitação ou inabilitação da licitante; 

   

 3.2.  Julgamento das propostas; 

   

 3.3.  Resultado de recurso porventura interposto; 

   

 3.4.  Resultado de julgamento desta Coleta de Preços. 

   

4.  A solicitação de esclarecimento de dúvidas a respeito de Condições deste 

Edital e de outros assuntos relacionados a presente licitação deverá ser 

efetuada pelas empresas interessadas em participar do certame até o 3º 
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(terceiro) dia útil que anteceder a data estabelecida no preâmbulo deste 

Instrumento Convocatório para a reunião de recebimento e abertura dos 

envelopes Documentação e Proposta de Preços. 

   

5.  A resposta da Comissão de Julgamento ao pedido de esclarecimento 

formulado será divulgada mediante publicação de nota na página web da 
AGEVAP, no endereço www.agevap.org.br, opção “Licitações/Contratos”, 

cabendo aos interessados acessá-la. 

  

DO OBJETO 
  

6.  A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada 

em serviços de topografia para elaboração dos projetos do sistema de 

esgotamento sanitário de Porciúncula/RJ, conforme previsto no Termo de 

Referencia ANEXO I. 

  

DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

  

7.  Poderão participar desta Coleta de Preços quaisquer licitantes que 

comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital, 

e cujo objeto social da empresa, expresso no estatuto ou contrato social, 

especifique, ao menos, atividade compatível com o objeto licitado. 

 

8.  A aquisição desta Coleta de Preço não terá custo e poderá ser acessado 

através do site da AGEVAP: www.agevap.org.br ou ainda ser retirado 

diretamente na sede da AGEVAP, localizada na Rua Elza da Silva Duarte, 48 

(loja 1A), Manejo, Resende, RJ. 
  

9.  NÃO SERÁ ADMITIDA A PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS JURÍDICAS NAS 
SEGUINTES CONDIÇÕES: 
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 9.1.  Em recuperação judicial ou em processo de falência, sob concurso de 

credores, em dissolução ou em liquidação; 

   

 9.2.  Declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 

Pública ou que tenham sido suspensas de contratar com a AGEVAP; 

   

 9.3.  Interessados que, de alguma forma, possuam vínculo ou relação com a 

AGEVAP, que possa comprometer a lisura da disputa, principalmente 

no que tange ao acesso às informações privilegiadas. 

   

DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

  

10.  Qualquer manifestação, durante as sessões, em relação à presente Coleta de 

Preços fica condicionada à apresentação de documento de identificação, 

instrumento público ou particular de procuração, com firma reconhecida, 

conforme ANEXO VI desta Coleta de Preço ou cópia do contrato social, em se 

tratando de sócio, dirigente ou proprietário da empresa. 

   

 10.1.  O documento mencionado no item 10 deverá ser apresentado ao 

Presidente da Comissão de Julgamento para credenciamento, no 

momento da abertura da Coleta de Preço. 

   

 10.2.  Para gozar dos benefícios da Lei Complementar 123/2006, as 

empresas deverão apresentar durante o credenciamento certidão 

emitida pela Junta Comercial. 

  

11.  A não apresentação ou a incorreção dos documentos de que trata o item 10 

impedirá o representante da pessoa jurídica de se manifestar e responder por 

ela e, neste caso, a sua participação será aceita somente na condição de 
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ouvinte. 

  

12.  Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de 

uma pessoa jurídica. 

  

13.  As manifestações de cada pessoa jurídica em todos os procedimentos se 

darão através de somente 01 (um) representante. Outros representantes, 

porventura presentes, se manifestarão através deste, previamente credenciado 

pelo Presidente da Comissão de Julgamento. 

 
DO PROCEDIMENTO 

  

14.  A abertura da presente Coleta de Preço dar-se-á no dia, hora e local indicados 

no preâmbulo do presente Edital, e os trabalhos obedecerão à ordem dos 

procedimentos que se segue:  

   

 14.1.  Abertura do envelope “1” que conterá a Habilitação; 

    

 14.2.  Abertura do envelope “2” que conterá a Proposta de Preços; 

   

 14.3.  Uma vez recebidos os envelopes nº 01 – Documentação e nº 02 -

Proposta de Preços, não serão permitidas quaisquer retificações que 

possam influir no resultado final desta Coleta de Preços. 
 
DA HABILITAÇÃO 

  

15.  Os documentos necessários à habilitação, exigidos para participar desta Coleta

de Preço, deverão ser colocados no envelope nº 1. Estes deverão ser lacrados 

e apresentar a seguinte identificação: ENVELOPE Nº 1 - DOCUMENTAÇÃO 
DE HABILITAÇÃO, 
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 15.1.  Os documentos deverão ser apresentados em original, ou por processo 

de cópia autenticada por cartório competente, ou ainda publicação em 

órgão da Imprensa Oficial. 

   

 15.2.  As certidões disponibilizadas através da internet serão consideradas 

como documento original, sempre observando o prazo de vigência das 

mesmas.  

  

16.  Os documentos de Habilitação, exigidos nesta Coleta de Preço, deverão ser 

entregues separadamente das propostas de preço. 

  

17.  Habilitação jurídica: 

   

 17.1.  Cópia da cédula de identidade dos Sócios-Administradores; 

   

 17.2.  Registro comercial, no caso de empresa individual; 

   

 17.3.  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de seus 

administradores. 

    

  17.3.1.  Os documentos mencionados no subitem anterior deverão 

estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação vigente. 

  

18.  Inscrição do ato constitutivo, no caso de associações civis, acompanhada de 

indicação do(s) representante(s) legal(is) em exercício.  
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 18.1.  Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

  

19.  Regularidade fiscal: 

   

 19.1.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 

   

 19.2.  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do concorrente, pertinente ao seu ramo de atividade 

e compatível com o objeto contratual. 

   

 19.3.  Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e 

Municipal do domicilio ou sede do concorrente. 

    

  19.3.1.  As licitantes que tiverem sua sede em cidades que emitem a 

Certidão de Regularidade para com o Município em 

documentos distintos, relativos a Tributos Mobiliários e 

Imobiliários devem apresentar todas as Certidões 

necessárias para a ampla comprovação de sua 

Regularidade, devendo está emitidas em nome da empresa, 

mesmo em caso de imóvel alugado, ou ainda, comprovar a 

inexistência de inscrição no cadastro imobiliário. 

   

 19.4.  Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei. 

   

 19.5.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
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Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943. 

  

20.  Qualificação econômico-financeira: 

   

 20.1.  Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor 

da comarca da sede da participante, expedida a, no máximo, 

60(sessenta dias). 

   

 20.2.  A licitante deverá comprovar Capital Social ou Patrimônio Líquido de no 

mínimo 10% do valor estimado da contratação. 

   

21.  Qualificação Técnica: 

   

 21.1.  Comprovação, através de Certidão de Acervo Técnico (CAT) da Pessoa 

Jurídica junto ao CREA, que atestam que a empresa já tenha 

executado serviços de levantamentos planialtimétrico em áreas 

urbanizadas, para uma área igual ou superior a 150 hectares. 

    

 21.2.  A presentear a equipe mínima exigida no Termo de Referência, 

através de registro junto ao Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia – CREA e/ou Diplomas, dos seguintes profissionais: 

 

a) 1 (um) Engenheiro. 

– Formação mínima: nível superior em Engenharia 

Civil ou Agrimensura; 

– Experiência comprovada em levantamentos 
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topográficos. 

b) 1 (um) Técnico em Agrimensura ou Topografia. 

– Formação mínima: nível médio profissionalizante 

ou nível médio e curso técnico; 

 

    

22.  As participantes deverão apresentar, ainda: 

   

 22.1.  Declaração de não possuir em seu quadro de pessoal, menor de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 

menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer tipo de trabalho, no 

termos do Decreto Federal nº 4.358, de 05 de setembro de 2002 -

ANEXO II; 

   

 22.2.  Declaração de inexistência de fato impeditivo de sua habilitação, 

assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da 

participante, devidamente identificado e habilitado, nos termos do 

ANEXO III. 

  

23.  Serão consideradas inabilitadas as participantes que deixarem de apresentar 

qualquer um dos documentos exigidos nesta Coleta de Preço ou apresentarem 

os com prazo de vigência vencido. 

   

 23.1.  As declarações acima citadas deverão ser apresentadas 

separadamente na forma de cada anexo indicado e o não atendimento 

implicará na inabilitação da proponente.  

   

 23.2.  Os documentos exigidos nesta Coleta de Preço deverão ser entregues 

obrigatoriamente em envelope lacrado, e com observância de 
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numeração sequencial nele adotada, a fim de permitir maior rapidez 

durante a conferência e exame por parte da Comissão de Julgamento, 

contendo na parte externa as indicações: 

   
  ENVELOPE Nº. 01 

(Identificação da participante) 
Ato Convocatório Nº. 02/2017 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
   

24.  Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 

deverão estar: 

   

 24.1.  Em nome da participante com número do CNPJ e endereço respectivo; 

   

 24.2.  Se a participante for a matriz, todos os documentos deverão estar em 

nome da matriz, ou se for a filial, em nome da mesma; 

    

  24.2.1.  Poderão ser apresentados pela filial, em nome da matriz, 

aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, só puderem ser emitidos em nome 

desta; 

    

 24.3.  Os documentos devem estar datados até 90 (noventa) dias que 

antecedem a data de entrega do envelope “Documentação de 

Habilitação”, no caso de não existir prazo de vigência estabelecido pelo 

órgão expedidor competente; 

   

 24.4.  Não se enquadram no prazo de que trata o subitem 24.3 desta Coleta

de Preço os documentos que, pela própria natureza, não apresentem 

exigência legal de prazo de validade. 
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DA PROPOSTA DO PREÇO 
  

25.  A proposta do preço deverá ser entregue em envelope lacrado, com as 

seguintes indicações na parte externa: 

   
  ENVELOPE Nº. 02 

(Identificação da participante) 
Ato Convocatório Nº. 02/2017 

PROPOSTA DE PREÇO 
   

 25.1.  As propostas deverão ser apresentadas, obrigatoriamente, rubricadas 

em todas as suas folhas e assinadas por um titular ou representante 

legal, sem rasuras, emendas, ressalvas ou entrelinhas, e ainda: 

   

 25.2.  Fazer menção ao número desta Coleta de Preço nº. 02/2017, conter a 

razão social, CNPJ/MF, endereço completo, telefone, fax, e-mail (se 

houver), bem como, banco, agência e número da conta bancária para 

efeito de pagamento; 

   

 25.3.  O CNPJ da proposta deverá ser o mesmo indicado nos documentos de 

habilitação; 

   

 25.4.  A falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo 

representante legal presente à reunião, com poderes para esse fim; 

   

 25.5.  Descrição clara e precisa do objeto desta Coleta de Preço, de acordo 

com os serviços requeridos pela AGEVAP, cuja proposta de preços 

deverá ser formulada com base no modelo de PROPOSTA DE 

PREÇOS – ANEXO IV; 
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  25.5.1.  Conter valor global, expressos em moeda corrente nacional 

(R$), de acordo com os preços praticados no mercado; 

    

  25.5.2.  O valor global deverá ser expresso em algarismos e por 

extenso; 

   

 25.6.   No caso de divergência entre os valores expressos por extenso e por 

algarismo, prevalecerá o indicado por extenso.  

   

 25.7.  O valor global máximo permitido para contratação corresponde a R$ 

90.233,33 (Noventa mil, duzentos e trinta e três reais e trinta e três 

centavos). 

    

  25.7.1.  O valor acima expresso representa o valor máximo que a 

AGEVAP pagará ao vencedor desta Coleta de Preços; 
    

  25.7.2.  Serão desclassificadas as propostas de preços com valores 

acima do estimado; 

   

 25.8.  A proposta de preço deverá ter prazo de validade mínima de 60 

(sessenta) dias, a contar da data da realização desta Coleta de Preço; 

   

 25.9.  Caso o referido prazo não esteja expressamente indicado na proposta, 

será considerado o prazo de validade de 60 (sessenta) dias para efeito 

de julgamento, e caso esteja expresso prazo de validade inferior ao 

estipulado no subitem 25.8, a proposta será desclassificada; 

   

 25.10. Declaração expressa de ciência e concordância com todos os termos e 

especificações constantes desta Coleta de Preço Nº. 02/2017, sob 
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pena de desclassificação, conforme constante no ANEXO V; 

   

 25.11. Deverão estar incluídos no preço todos os impostos, despesas com 

mão de obra, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais, taxas, seguros e outras despesas que incidam direta ou 

indiretamente na execução dos serviços objeto desta Coleta de Preço; 

  

26.  A proposta de preços apresentada e levada em conta para efeito de julgamento 

será de exclusiva e total responsabilidade da Participante, não lhe cabendo o 

direito de pleitear qualquer alteração, exceto aquelas previstas nesta Coleta de 

Preço ou que sejam irrelevantes para efeito de julgamento. 

  

27.  A participante deverá apresentar proposta firme e precisa, sem alternativas de 

valores ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um 

resultado. 

  

28.  Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências da 

presente Coleta de Preço e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem 

irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

  

29.  Não se considerará oferta ou vantagem não prevista nesta Coleta de Preço. 

 

DO PROCEDIMENTO 

  

30.  A abertura da presente Seleção de Propostas dar-se-á no dia, hora e local 

indicados no preâmbulo da presente Coleta de Preço, e os trabalhos 

obedecerão à ordem dos procedimentos que se segue:  

   

 30.1.  Credenciamento do representante da Participante – ANEXO VI –

comprovado e reconhecido pela Comissão de Julgamento através do 
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documento de que trata o item 10 e mediante apresentação do 

respectivo documento pessoal de identificação. 

   

 30.2.  Recolhimento dos envelopes “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” 
e “PROPOSTA DE PREÇO”, e, encerrando-se o prazo para 

recebimento, não mais se admitindo nenhum outro. 

   

 30.3.  Os Envelopes “1”, e “2” serão entregues fechados à Comissão de 

Julgamento, pelo representante legal ou credenciado da participante, 

em sessão pública, no local, dia e hora estabelecidos nesta Coleta de 

Preço. 

   

 30.4.  A Comissão de Julgamento e todos os representantes presentes, 

legais ou credenciados, das participantes, rubricarão os envelopes “1” 

e “2” procedendo-se, em seguida, à abertura do envelope “1” e sua 

análise. 

   

 30.5.  Abertura dos envelopes contendo as habilitações. 

   

 30.6.  Todos os credenciados poderão examinar as documentações de 

habilitação das demais participantes, na sessão de abertura dos 

envelopes “1”. 

   

 30.7.  A habilitação far-se-á com a verificação de que os concorrentes 

atendem às exigências da Coleta de Preço. 

   

 30.8.  Verificado o atendimento das exigências fixadas na Coleta de Preço, 

serão informadas as empresas declaradas habilitadas e inabilitadas. 

   

 30.9.  Decidido sobre as contestações ou recursos referentes à habilitação 
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das participantes, far-se-á a abertura das propostas de preço das 

licitantes remanescentes declaradas habilitadas, desde que seja 

verificado o número mínimo de três, previstas no subitem anterior. 

   

 30.10. As análises das propostas de preço far-se-ão de acordo com os 

requisitos estabelecidos nesta Coleta de Preço. 

   

 30.11. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério 

de menor preço, observados os prazos máximos para fornecimento e 

atendimento as especificações técnicas definidos na Coleta de Preço; 

   

 30.12. Declarado o vencedor, qualquer concorrente poderá manifestar, 

imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, quando lhe será 

concedido o prazo de cinco dias úteis para a apresentação das razões 

do recurso, ficando os demais concorrentes, desde logo, intimados a 

apresentar a contrarrazões em igual número de dias, que começarão a 

correr do término do prazo do recorrente sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos autos; 

   

 30.13. A Comissão de Julgamento, por seu exclusivo critério, poderá, a 

qualquer momento, promover diligência destinada a esclarecer ou 

complementar a instrução do processo de seleção, inclusive solicitando 

a exibição dos respectivos originais para conferência com as cópias 

autenticadas entregues. Para tal, fixará o prazo improrrogável de até 72 

(setenta e duas) horas, sendo vedada apresentação posterior de 

documentos ou informação que deveriam constar originariamente da 

proposta. O não atendimento ao aqui estabelecido implicará na 

inabilitação da participante. 

   

 30.14. No caso de interposição de recursos nas etapas de classificação das 
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propostas de habilitação e preço, observar-se-á o disposto nos itens 44 

a 49, que trata especificamente da matéria recursal. 

  

31.  A comissão poderá, em qualquer fase desta Coleta de Preço, sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos, e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhe validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

  

32.  No caso de promoção de diligência, a adjudicação somente ocorrerá após a 

conclusão da mesma. 

  

33.  Os atos administrativos que dizem respeito a esta Coleta de Preço serão 

sempre interpretados visando a assegurar o seu aproveitamento, devendo ser 

anulados somente aqueles que não sejam passíveis de saneamento, à luz do 

Estatuto e Regimento Interno da AGEVAP, da Resolução ANA n.º 552/2011 e 

da lei 8.666/93 ou a que vierem substituí-las, aproveitando-se todos os demais 

atos, prosseguindo-se com o processo até o seu termo final. 

  

34.  A sessão pública para a abertura dos envelopes será processada em 2 (duas) 

fases: 

   
 34.1.  Primeira Fase: Inicialmente será realizado o credenciamento dos 

representantes das Participantes, através do documento indicado no 

item 10 e seguintes desta Coleta de Preço, e ainda, mediante 

apresentação do respectivo documento pessoal de identificação. Em 

seguida será realizada a abertura do Envelope nº 01 – DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO. 

   
 34.2.  Segunda Fase: ABERTURA e JULGAMENTO do Envelope nº 02 
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PROPOSTA DE PREÇOS, que ocorrerá no mesmo dia. Caso alguma 

licitante manifeste interesse em interpor recurso, nova sessão será 

marcada para a abertura do Envelope nº 02 – PROPOSTA DE 

PREÇOS. 

    

  34.2.1.  Os envelopes de nº 02 contendo a PROPOSTA DE 

PREÇOS serão mantidos fechados e rubricados pelos 

representantes das proponentes presentes e pelos membros 

da Comissão Julgamento da AGEVAP, até uma nova data a 

ser marcada. 

 
DO JULGAMENTO, HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

  

35.  Serão inabilitadas as licitantes com documentação incompleta, que 

apresentarem incorreções, que não atenderem ao disposto nos itens 15 a 24, e 

seus respectivos subitens e/ou contrariarem qualquer dispositivo desta Coleta

de Preço. 

  

36.  As propostas de preços serão classificadas em ordem crescente. 

   

 36.1.  Declarada a vencedora, qualquer participante poderá manifestar 

imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será 

concedido o prazo de cinco dias úteis para apresentação das razões do 

recurso, ficando as demais participantes desde logo intimadas para 

apresentar contra-razões do recurso, em igual número de dias, que 

começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes 

assegurada imediata vista dos autos do processo. 

   

 36.2.  O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 
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 36.3.  Julgados os recursos, será adjudicado o objeto à proponente 

vencedora. 

  

37.  Serão desclassificadas as propostas que: 

   

 37.1.  Não atendam às exigências desta Coleta de Preço; 

   

 37.2.  Apresentem preços inexequíveis, assim considerados aquelas que não 

venham a ter demonstrado sua viabilidade por meio de documentação 

que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de 

mercado e compatíveis com a execução do objeto. Havendo dúvida 

sobre a exequibilidade de uma ou mais propostas, fixará a Comissão 

prazo não inferior a 72 (setenta e duas) horas para que o participante 

comprove a viabilidade de seus preços, solicitando-lhe a composição 

dos preços; 

   

 37.3.  Apresentem preços simbólicos ou irrisórios que se revelem 

incompatíveis com os encargos decorrentes. 

 
GARANTIAS 

  

38.  Não será exigida garantia da proposta, ou garantia contratual. 

 
DA IMPUGNAÇÃO DA COLETA DE PREÇO 

  

39.  Qualquer interessado poderá solicitar esclarecimentos, providências ou, se 

julgar necessário, impugnar esta Coleta de Preço até 05 (cinco) dias antes da 

data do certame, sob pena de preclusão de toda matéria nele constante. 

Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a 
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administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a 

abertura dos envelopes. 

  

40.  O pedido de esclarecimento ou a impugnação deverá ser apresentado, por 

escrito, ao presidente da Comissão de Julgamento, cabendo-lhe prestar os 

esclarecimentos imediatamente, ou apreciar e decidir sobre o mérito da 

impugnação no prazo de até 03 (três) dias após o recebimento da impugnação. 

  

41.  A Comissão de Julgamento poderá acolher o mérito da impugnação, ou se com 

ela não concordar, encaminhar o processo, devidamente instruído, ao Diretor

Presidente da AGEVAP, para julgamento e decisão, respeitado o prazo de 03 

(três) dias.  

  

42.  Acolhido o mérito da impugnação, as falhas apontadas serão corrigidas, 

designando-se nova data para o recebimento e abertura das propostas e 

documentação. 

  

43.  Toda e qualquer modificação nesta Coleta de Preço exigirá divulgação pela 

mesma forma que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente 

estabelecido, exceto quando justificada e, inquestionavelmente a alteração não 

afetar a formulação das propostas.  
 
DO RECURSO 

  

44.  Declarada a habilitação das participantes ou classificação geral das propostas, 

qualquer participante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção 

de recorrer, devidamente consignada em ata, quando lhe será concedido o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentação das razões recursais. 

  

45.  A falta de manifestação imediata e motivada da participante importará a 
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decadência do direito de interposição de recurso. 

  

46.  Interposto recurso o mesmo será comunicado aos demais participantes, que 

poderão impugná-lo no prazo de 03 (três) dias úteis. 

  

47.  O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

  

48.  Não será conhecido o recurso cuja petição tenha sido apresentada fora do 

prazo e/ou subscrita por representante que não esteja habilitado para 

responder pela participante. 

  

49.  Decorrido o prazo recursal ou desde que julgados os recursos porventura 

interpostos, o resultado do julgamento será proclamado pela Comissão de 

Julgamento e o seu objeto homologado pelo Diretor Presidente da AGEVAP. 

 
DOS RECURSOS FINANCEIROS 

  

50.  Os recursos financeiros para fazer face às despesas da contratação, correrão 

por conta do Contrato de Gestão ANA n° 14/2004, do Plano de Aplicação 

Plurianual (PAP), Programa 2. Recuperação da Qualidade Ambiental; 2.1

Redução das cargas poluidoras; 2.1.1 Coleta e tratamento de Esgotos 

Domésticos. 

 
DO PAGAMENTO 

  

51.  Os pagamentos serão efetuados, após a entrega e aprovação da prestação 

dos produtos. 

  

52.  Os pagamentos serão efetuados em até 10 dias úteis após a apresentação da 
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(s) Nota Fiscal (is)/Fatura (s) devidamente atestada (s) pelo Gestor do Contrato

desde que acompanhadas da prova de regularidade fiscal. 

   

 52.1.  Os documentos fiscais deverão, obrigatoriamente, discriminar a 

prestação dos serviços realizada. 

   

 

 

52.2.  Havendo irregularidades na emissão das notas fiscais o prazo para 

pagamento será contado a partir da sua reapresentação devidamente 

regularizada. 

 
DAS SANÇÕES 

  

53.  A participante que não mantiver a proposta, apresentá-la sem seriedade, falhar 

ou fraudar, tiver comportamento inidôneo, fizer declaração falsa, cometer 

fraude fiscal ou deixar de cumprir a proposta, estará sujeita ainda, a aplicação 

das penalidades previstas na lei civil ou penal. 

  

54.  Pela inexecução total ou parcial desta Coleta de Preço a AGEVAP poderá 

aplicar à contratada as sanções fixadas a seguir, sem prejuízo de outras 

previstas em lei: 

   

 53.1 Advertência; 

   

 53.2 Multa moratória de 1% (por cento) por dia útil de atraso sobre o valor 

da Nota Fiscal/Fatura a ser paga; e 

   

 53.3 

 

Multa compensatória de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do 

Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e 

proporcionalmente às parcelas não executadas. 
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 53.4 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração da AGEVAP, pelo prazo de até 2 (dois) 

anos; 

   

 53.5 

 

 

 

 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a AGEVAP 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir a 

Administração da AGEVAP pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

  

55.  As multas previstas no item 53 deverão ser recolhidas dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis, a contar da data da intimação para o pagamento, em conta 

corrente informada pela AGEVAP. Caso a importância devida não seja 

recolhida será descontada automaticamente, ou ajuizada conforme previsto em 

lei.  
  

56.  Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado 

e aceito pela AGEVAP, a contratada ficará isenta das penalidades 

mencionadas. 

  

57.  Em todos os casos previstos no item 53 e em seus subitens será concedido à 

proponente ou contratada a ampla defesa e o contraditório, conforme previsão 

constitucional. 

  

DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

58.  O Diretor Presidente da AGEVAP poderá revogar esta Coleta de Preço por 

razões de interesse e conveniência, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício 

ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato fundamentado. 



 

 
ASSOCIAÇÃO PRÓ-GESTÃO DAS ÁGUAS DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO PARAÍBA DO SUL 

Rua Elza da Silva Duarte, nº 48 (loja 1A) - Manejo 
Resende/RJ - CEP 27520-005 

Telefax: (24) 3355-8389 
 
 

 

 
 
Ato Convocatório: contratação de empresa especializada em serviços de topografia para elaboração dos projetos do sistema de esgotamento 
sanitário de Porciúncula/RJ. 
 
 

23 

  

 58.1.  As participantes não terão direito à indenização em razão da anulação 

desta Seleção de Propostas, ressalvado, no caso de boa fé, o direito 

de o contratado ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no 

cumprimento do contrato. 

   

 58.2.  No caso de revogação e anulação desta Coleta de Preço é assegurado 

o contraditório. 

   

59.  A data de recebimento dos envelopes “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” 

e “PROPOSTA DE PREÇOS”, poderá ser alterada por conveniência da 

AGEVAP, sem prejuízo da observância dos demais procedimentos 

decorrentes. Havendo possibilidade das licitantes declinarem dos prazos 

recursais e havendo disponibilidade da AGEVAP, eventualmente as sessões 

poderão contemplar mais de uma fase da licitação. 

  

60.  Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização desta Coleta de Preço na data prevista, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário e local estabelecido, desde que comprovada a comunicação, da 

Comissão de Julgamento, aos interessados. 

  

61.  Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Coleta de Preço excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento, só se iniciando e vencendo os 

prazos em dias de expediente da AGEVAP. 
  

62.  A homologação do resultado desta Coleta de Preço não implicará em direito à 

contratação. 

  

63.  O Foro competente para dirimir questões, relativas a presente Coleta de Preço, 
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será o da Justiça Comum, da Comarca do Município de Resende, onde está a 

Sede da AGEVAP, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. 
  

64.  O inteiro teor desta Coleta de Preço, assim como quaisquer esclarecimentos 

sobre o mesmo poderão ser obtidos no horário de 09 h às 12h e de 14h às 17h, 

com a Comissão de Julgamento, na sede da AGEVAP. 

  

65.  São anexos a este Edital os seguintes: 

  

 ANEXO I - Termo de Referência; 

 ANEXO II - Declaração de não empregar menor; 

 ANEXO III - Declaração de inexistência de fatos impeditivos; 

 ANEXO IV - Modelo de proposta comercial; 

 ANEXO V - Modelo de ciência e concordância; 

 ANEXO VI - Carta de credenciamento; 

 ANEXO VII - Minuta de Contrato. 

 
Resende, 13 de janeiro de 2017. 

 

André Luis de Paula Marques 

Diretor Presidente da AGEVAP 
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ANEXO I 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

  

 

 

 

Escola de Projetos – AGEVAP/CEIVAP 
 

Contratação de empresa especializada em serviços de topografia 

para elaboração dos projetos do sistema de esgotamento sanitário 

de Porciúncula/RJ. 
 

 

 

 

 

 

Resende/RJ 

Novembro/2016 
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APRESENTAÇÃO 

 O Comitê de Integração da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul – CEIVAP, criado 

pelo Decreto Federal nº 1.842 de 22 de março de 1996, elaborou o Plano de Recursos 

Hídricos da Bacia do Rio Paraíba do Sul (PRH), aprovado em 2002 para o período de 

2002 a 2006, e atualizado, para o período de 2007 a 2010. Atualmente o Plano 

Integrado de Recursos Hídricos encontra-se em fase de atualização, através do 

Contrato AGEVAP nº 021/2012.  

Tendo como base o Plano de Recursos Hídricos da bacia, em 06 de dezembro de 

2012, o Comitê de Integração da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul – CEIVAP 

instituiu o Plano de Aplicação Plurianual da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul – 

PAP, através da Deliberação CEIVAP nº 199/2012.  

O Plano de Aplicação Plurianual tem por objetivo o planejamento de médio prazo para 

alocação de recursos oriundos da cobrança pelo uso dos recursos hídricos que 

propicie investimentos em ações estruturais e estruturantes com vistas à otimização 

da aplicação dos recursos, no aperfeiçoamento da gestão e melhoria da qualidade e 

disponibilidade da água na bacia.  

O PAP da bacia é o instrumento de planejamento e orientação dos desembolsos a 

serem executados com recursos da cobrança pelo uso da água, compreendendo os 

investimentos comprometidos e o saldo remanescente até setembro de 2012, além 

dos priorizados com os recursos a serem arrecadados no período de 2013 a 2016. 

Sendo assim, para otimização dos recursos da cobrança no período2013 a 2016, 

foram priorizados 10 programas dentre o total de 36 previstos no Plano de Recursos 

Hídricos. Dentre eles, destaca-se o Programa 2.1. Redução de Cargas Poluidoras do 

Plano de Bacia. 

O programa 2.1.1Coleta e tratamento de esgotos domésticos (nível secundário) - inclui 

a implantação de sistemas de esgotamento sanitário em núcleos habitacionais na 
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porção fluminense da bacia, dente os municípios contemplados está Porciúncula/RJ.  

Para atender esta demanda do comitê, a Associação Pró-Gestão das Águas da Bacia 

Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul – AGEVAP está elaborando o Estudo de 

Concepção, Projeto Básico e Executivo e Estudo Ambiental para o Sistema de 

Esgotamento Sanitário de Porciúncula/RJ. 

 

O Projeto vai contemplar um diagnóstico da situação atual do sistema de esgotamento 

existente no município e projetar todo o sistema de esgotamento sanitário da área 

urbana do município visando à universalização, tendo como base a Política Nacional 

de Saneamento Básico e seus respectivos Decretos Regulamentadores nº 7.404/2010 

e nº 7.217/2010. 

 

Este termo de referência define as diretrizes para execução de serviço de engenharia 

de levantamento topográfico e servirá como base elaboração do Projeto Executivo do 

SES de Porciúncula/RJ. 
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1. INTRODUÇÃO 

 
1.1. Gestão de Recursos Hídricos  

O desenvolvimento industrial e a consequente exploração dos diversos recursos 

naturais, aliados ao crescimento e concentração das populações nas cidades, bem 

como a falta de um sistema de esgotamento sanitário adequado, contribuiu 

sobremaneira para a redução da quantidade e qualidade dos recursos hídricos em 

escala global. Buscando resolver ou mesmo minimizar o problema, desenvolveu-se 

um sistema de gestão do abastecimento das cidades a partir da captação das águas 

brutas diretamente dos reservatórios e sua adução aos pontos de consumo, 

tratamento das águas com o objetivo de melhorar suas características, tornando-as 

próprias para o consumo, distribuição das águas tratadas, coleta de esgoto através de 

uma rede de tubulações e tratamento do esgoto para ser recebido em condições 

adequadas pelo receptor final (CAMPOS, 2001).  

Mais tarde, a partir das discussões em torno da preservação dos recursos naturais e 

da construção da noção de desenvolvimento sustentável, passou-se a discutir de 

forma mais ampla a necessidade de práticas aptas a garantir a sustentabilidade do 

recurso “água”. Registra-se que a questão da necessidade de gestão das águas de 

forma sustentável tomou uma dimensão internacional a partir das discussões do Clube 

de Roma, criado em 1968, que primeiro preocupou-se com o estabelecimento de 

critérios para utilização dos recursos naturais, pois, até então, nada existia de efetivo 

nesse sentido. Daí por diante a gestão das águas foi discutida e mencionada em 

diversos documentos de âmbito internacional e nacional, que fizeram referência ao 

assunto.  

A Conferência de Estocolmo (1972) registrou oficialmente o começo da preocupação 

do sistema político com as questões ecológicas. Nesta década assistimos à 

emergência e expansão das agências estatais de meio ambiente, assim como do 

Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente e na década seguinte, já 



 
 

ASSOCIAÇÃO PRÓ-GESTÃO DAS ÁGUAS DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO PARAÍBA DO SUL 
Rua Elza da Silva Duarte, nº 48 (loja 1A) - Manejo 

Resende/RJ - CEP 27520-005 
Telefax:(24) 3355-8389 

 
 

 

 
  

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TOPOGRÁFIA PARA ELABORAÇÃO DO PROJETOS DO SISTEMA 
DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO DE PORCIÚNCULA/RJ 

                                                           TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Pá
gi

na
 2

 

aparecem os partidos verdes tendo um expressivo papel na institucionalização das 

questões ambientais (LEIS, 1995).  

Em âmbito internacional podemos destacar a Conferência das Nações Unidas sobre 

Água, ocorrida em 1977 em Mar Del Plata, Uruguai, que lançou as bases para a 

tomada de posição da comunidade internacional em relação aos recursos hídricos, em 

razão da poluição e pela iminente escassez (VARGAS, 2000). Em janeiro de 

1992ocorreu a Conferência de Dublin, Irlanda. Essa Conferência sobre Água e Meio 

Ambiente, propôs o atendimento ao princípio de gestão integrada dos recursos 

hídricos, sua valoração econômica e os usos múltiplos da água, bem como, a gestão 

participativa, envolvendo os usuários, planejadores e políticos em todos os níveis.  

Em junho de 1992 ocorreu a ECO-92 quando foi adotada a Agenda 21, documento 

internacional consistente de um programa de ação em termos de preservação dos 

recursos naturais. No tocante aos recursos hídricos, a agenda 21 brasileira dedicou 

seu capítulo 18 à “Proteção da Qualidade e do Abastecimento dos Recursos Hídricos: 

Aplicação de Critérios Integrados no Desenvolvimento, Manejo e Uso dos Recursos 

Hídricos”. Era o primeiro passo efetivo na gestão dos recursos hídricos no Brasil.  

Em 1994 ocorreu a Conferência Ministerial e de Diplomatas sobre Água Potável e 

Saneamento Ambiental na Holanda, quando foi adotada proposta da gestão integrada 

dos recursos hídricos. Em 1997 ocorreu o 1º Fórum Mundial da Água, em Marrakech, 

Marrocos.  

Na ocasião, o Conselho Mundial da Água foi incumbido de preparar trabalho intitulado, 

“Visão sobre a Água no Mundo, Vida e Meio Ambiente no Século XXI”. Também foram 

estabelecidas as bases para a criação da Comissão Mundial sobre a Água no Século 

XXI e estrutura para Ação e, a Parceria Global da Água.  

Em março de 1998 na Conferência Internacional sobre Água e Desenvolvimento 

Sustentável foi elaborado o documento “Água para o Século XXI”, pelo Conselho 

Mundial da Água. No ano de 2000 o II Fórum Mundial da Água ocorreu em Haia, 

Holanda, e teve suas conclusões pautadas na linguagem de mercado.  
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Em setembro do mesmo ano durante a 55ª Sessão das Nações Unidas, a questão dos 

recursos hídricos foi referida em especial quanto à universalização dos serviços de 

saneamento e água potável, com metas para 2015. Na Declaração resultada desta 55ª 

reunião, a ONU determinou a reforma de sua estrutura, chamando grupos, como as 

ONGs, as forças de mercado, entre outros, para participarem desse esforço. Tal 

iniciativa foi de grande importância, uma vez que inclui a participação de outros atores 

sociais nas decisões de âmbito internacional indicando a quebra da exclusividade dos 

Estados e dos Organismos Internacionais enquanto únicos atores envolvidos nas 

tomadas de decisão das práticas internacionais. Um ano após, houve o IV Diálogo 

Interamericano de Recursos Hídricos em Foz do Iguaçu, Brasil, como parte dos 

trabalhos preparatórios para a Cúpula do Desenvolvimento Sustentável.  

Em dezembro de 2001 houve a Conferência de Bonn sobre Água Potável na 

Alemanha que ficou conhecida como Dublin+10 e introduziu o diálogo múltiplo entre 

tomadores de decisão, do qual participaram, além dos estados e organismos 

internacionais, as ONGs, academias, sindicatos, setor de negócios, povos indígenas, 

governos locais e sociedade civil. Importante ressaltar que essa Declaração de Bonn 

determinou o princípio de não condicionar os serviços públicos a processo de 

privatização e conclamou a realização de investimentos e financiamentos para 

projetos de fornecimento de água potável e saneamento.  

Em abril de 2002 ocorreu o “Diálogo entre Tomadores de Decisão sobre Gestão 

Sustentável da Água – prioridades para estruturas políticas e melhores práticas” na 

Suíça. Nesse último, foram apresentadas propostas pelas organizações não-

governamentais participantes com foco na bacia hidrográfica e na proteção dos 

recursos hídricos e o seu acesso às populações mais carentes, tendo em vista ser o 

acesso à água um direito fundamental do ser humano.  

Além disso, alguns passos foram propostos, no tocante à parceria entre os setores, 

público e privado, para alcançar a excelência na prestação do serviço de recursos 

hídricos: transparência e controle democrático, aumento do acesso à água de 



 
 

ASSOCIAÇÃO PRÓ-GESTÃO DAS ÁGUAS DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO PARAÍBA DO SUL 
Rua Elza da Silva Duarte, nº 48 (loja 1A) - Manejo 

Resende/RJ - CEP 27520-005 
Telefax:(24) 3355-8389 

 
 

 

 
  

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TOPOGRÁFIA PARA ELABORAÇÃO DO PROJETOS DO SISTEMA 
DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO DE PORCIÚNCULA/RJ 

                                                           TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Pá
gi

na
 4

 

qualidade, em especial à população pobre, confiabilidade no suprimento, 

sustentabilidade ecológica e social, eficiência na prestação do serviço, órgão 

colegiado regulatório forte e independente e balanço dos riscos.  

Em âmbito nacional, a questão dos recursos hídricos começou a ser discutida bem 

cedo, no entanto, não havia qualquer preocupação que incluísse a questão da 

preservação desse recurso visto que havia a crença na sua inesgotabilidade. O 

interesse inicial deu-se a partir do crescimento da demanda por energia elétrica.  

O Decreto nº 24.643 de 10 de julho de 1934, denominado Código de Águas, definiu os 

tipos de água, critérios de aproveitamento além de dispor sobre a contaminação dos 

corpos hídricos e foi o primeiro diploma legal que disciplinou o aproveitamento 

industrial das águas no Brasil.  

Aponta Milaré (2007) que o Código de Águas foi editado com vistas a possibilitar o 

aproveitamento industrial das águas e, sobretudo, da energia hidráulica. Naquela 

oportunidade, o Brasil deixava de ser um país essencialmente agrícola e a indústria 

expandia-se, assim, era sobremaneira necessário disciplinar os serviços públicos de 

luz e força, até então concedidos por Municípios e por Estados.  

De acordo com o Código de Águas a gestão limitava-se à gestão de sua quantidade, 

sem preocupação com a sua qualidade. Em meados da década de 1970 surge a 

preocupação com a poluição em geral e, particularmente, das águas.  

A Lei Federal nº 6.938, de 31.08.1981, que disciplinou a Política Nacional do Meio 

Ambiente e instituiu o Sistema Nacional de Meio Ambiente – SISNAMA, integrado por 

órgão federais, estaduais e municipais, responsáveis pela proteção ambiental. O órgão 

superior desse Sistema é o Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, ao qual 

compete, entre outras atribuições, “estabelecer normas, critérios e padrões relativos 

ao controle e à manutenção da qualidade do meio ambiente com vistas ao uso 

racional dos recursos ambientais, principalmente os hídricos”. No exercício de sua 

competência, o CONAMA editou a Resolução nº 20, de 18.06.1986, que inaugurou, no 

âmbito nacional, a gestão da qualidade das águas.  
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Com a Constituição Federal de 1988 todas as águas tornaram-se públicas posto que, 

enquanto recursos naturais, são bens públicos de uso comum do povo, inclusive as 

subterrâneas, não mais existindo águas comuns ou particulares. Assim, os antigos 

proprietários de poços, lagos ou qualquer outro corpo de água passaram à condição 

de meros detentores dos direitos de uso dos recursos hídricos caso obtenham a 

necessária outorga prevista em lei.  

Um aspecto destacado por Edis Milaré (2007, p. 498) refere-se ao fato de que, no 

texto constitucional, a exploração dos recursos hídricos ainda está associada à 

preocupação com o aproveitamento energético dos recursos hídricos visto que o art. 

20, parágrafo primeiro daquele diploma legal dispõe que:  

“É assegurada, nos termos da lei, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 

bem como a órgãos da administração direta da União, participação no resultado da 

exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de 

energia elétrica e de outros recursos minerais no respectivo território, plataforma 

continental, mar territorial ou zona econômica exclusiva, ou compensação financeira 

por essa exploração” (BRASIL, CF 1988).  

Outros dispositivos legais a exemplo do art. 21, XII, alínea “b” da Constituição Federal, 

também demonstram a preocupação com a exploração energética dos recursos, 

deixando um pouco de lado a prioridade que deve girar em torno da gestão adequada 

com vistas a buscar um desenvolvimento sustentável.  

A Resolução CONAMA nº 20/1986 acima citada, foi revogada pela 357 de 17 de 

março de 2005, esta última trata da classificação das águas de acordo com suas 

utilizações e respectivos padrões de qualidade. A Resolução CONAMA nº 357/2005 

classifica as águas doces, salobras e salinas no território nacional, definindo os 

padrões de qualidade de cada uma dessas classes, segundo os seus usos 

preponderantes. O enquadramento dos corpos de água nessas classes é feito nos 

níveis de qualidade que deveriam ter para garantir os usos a que se pretende destiná- 

los, o que exige um controle de metas visando a atingir, de modo gradual, os objetivos 
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do enquadramento. Os usos definidos nessa Resolução não abrangem todos os usos 

possíveis das águas, mas apenas os específicos, que exigem água de determinada 

qualidade (BRASIL, Resolução nº 357/05 CONAMA). A Resolução CONAMA nº 357foi 

recentemente alterada pela Resolução CONAMA nº 430 de 13 de maio de 2011.  

No entanto, por muito tempo, a Resolução nº 20/1986 foi o instrumento legal utilizado 

para disciplinar a dinâmica de utilização das águas, até a promulgação da Lei Federal 

nº 9.433, de 08 de janeiro de 1997, que instituiu a Política Nacional de Recursos 

Hídricos. Esta última legislação envolve a implementação de normas internas de 

gestão e conservação considerando a água como bem ambiental limitado dotado de 

valor econômico, assegurando que sua gestão deva sempre proporcionar o uso 

múltiplo das águas, e estabelecendo a bacia hidrográfica como unidade territorial e a 

descentralização como tônica dominante para a concretização de Políticas Nacionais 

de Recursos Hídricos.  

A Lei Federal nº 9.433/97 impôs a necessidade de serem editadas várias normas 

regulamentadoras, no entanto, isso ainda não aconteceu. Não obstante, a sua edição 

alterou consideravelmente a disciplina da aplicação do Código de Águas. Como parte 

da regulamentação necessária à execução da Política Nacional de Recursos Hídricos, 

foi promulgada a Lei Federal nº 9.984, de 17.07.2000, que criou a Agência Nacional de 

Águas – ANA, como entidade federal de implementação da Política Nacional de 

Recursos Hídricos integrante do Sistema Nacional de Recursos Hídricos, e, por sua 

vez, o Decreto 3.692, de 19.12.2000, que contempla a estrutura organizacional e 

operacional da ANA.  

No âmbito dos Estados, cada um ficou responsável por disciplinar a gestão de águas 

com a edição das leis que fossem necessárias. Aliás, a maioria das políticas de 

recursos hídricos estaduais precederam a política nacional e esta foi meramente um 

reflexo do que muitos Estados já haviam disciplinado.  
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1.2. Gestão Integrada e Participativa  

A gestão integrada preconiza que se deve reunir os diversos atores sociais envolvidos 

na preservação dos recursos conforme preceitua o texto constitucional em seu art. 225 

que determina que “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 

poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 

futuras gerações.”  

Assim, são considerados responsáveis pela gestão Poder Público e coletividade de 

forma igualitária, uma vez que a preservação e defesa do meio ambiente é, ao mesmo 

tempo, um direito e uma obrigação legal de todos. Ressalte-se que a própria noção de 

gestão integrada traz em si a necessidade de participação dos atores sociais 

envolvidos. Assim, se falamos em gestão integrada, esta necessariamente deve trazer 

a participação dos envolvidos.  

A Lei nº 9.433/97 tratou da gestão integrada e participativa ao dispor no art. 1º, inciso 

VI que a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a 

participação do Poder Público, dos usuários e das comunidades.  

A Declaração do Rio também consagrou a participação como princípio a ser 

observado nas questões relativas ao meio ambiente e consequentemente às políticas 

de gestão dos recursos naturais. De acordo com o princípio 10 da Declaração do Rio: 

 “A melhor maneira de tratar as questões relativas ao meio ambiente é assegurar a 

participação no nível apropriado, de todos os cidadãos interessados. No nível 

nacional, cada individuo terá acesso adequado às informações relativas ao meio 

ambiente de que disponham as autoridades públicas, inclusive informações acerca de 

materiais e atividades perigosas em suas comunidades, bem como a oportunidade de 

participar dos processos decisórios. Os Estados irão facilitar e estimular a 

conscientização e a participação popular colocando as informações à disposição de 

todos. Será proporcionado o acesso efetivo a mecanismos judiciais e administrativos, 
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inclusive no que se refere à compensação e reparação dos danos.”  

Para Talden Farias (2009, p. 55) “a realidade tem mostrado que é praticamente 

impossível que o Poder Público consiga acabar ou diminuir a degradação ambiental 

sem a participação da sociedade civil”. Assim, a participação também denominada por 

alguns autores como “princípio da gestão democrática”, da “informação” ou “princípio 

democrático” deve ser aplicado em todos os níveis e poderes atinentes à função 

estatal: no Poder Executivo, requer a participação da sociedade civil nos Conselhos de 

Meio Ambiente e nos procedimentos administrativos em matéria ambiental; no âmbito 

do Poder Legislativo, a participação se expressa através das iniciativas populares em 

relação a plebiscitos, referendos e realização de audiências públicas nas questões em 

que se discuta interesses atinentes à defesa do meio ambiente. Em se tratando de 

Poder Judiciário, há a possibilidade de participação da sociedade de forma individual 

através da propositura de Ação Popular e, de forma organizada, através da 

propositura de Ação Civil Pública ou Mandado de Segurança Coletivo pelas 

organizações não governamentais, movimentos sociais, sindicatos e através do 

Ministério Público (FARIAS, 2009).  

 

1.3. Gestão Integrada e Participativa dos Recursos Hídricos no Contexto da 
Lei Federal nº 9.433/97  

De acordo com caput do art. 1º da Lei Federal nº 9.433/97, a gestão dos recursos 

hídricos deve ocorrer de forma descentralizada, contando com a participação do poder 

público, dos usuários e das comunidades, ou seja, a gestão deve ocorrer de forma 

integrada e participativa. Para Leme de Barros: 

“A sustentabilidade do uso da água, da sua proteção, do seu uso racional, se 

estabelece com a sua gestão, ou seja, com o pensar sobre uma estrutura gerencial 

para atender a esses objetivos. A gestão se fundamenta com uma Política de 

Recursos Hídricos, definida por um conjunto de princípios que atendem ao desejo da 

sociedade em regulamentar os usos, o controle e a proteção das águas.” (2005, p. 
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834).  

Nesse particular, podemos dizer que a gestão dos recursos hídricos deve ser capaz de 

equacionar o problema de demanda de água e a sua oferta através de procedimentos 

integrados de administração e planejamento considerando dentro dessa gestão a 

preservação dos recursos naturais.  

Para Nilson Campos (2001) uma política de recursos hídricos deve proporcionar meios 

para que o recurso “água”, embora seja necessário para o desenvolvimento 

econômico, seja distribuído de forma racional e justa para toda a sociedade. Entenda-

se por justa uma política que concebe as necessidades do ser humano como 

prioritárias, e, racional, a política que prima pela distribuição de água sem desperdício 

e atendendo ao que preconiza a gestão dos recursos hídricos. Assim, toda política 

precisa de objetivos a alcançar, fundamentos e princípios sob os quais se sustenta, 

instrumentos ou mecanismos para implementá-la, uma lei para discipliná-la e as 

instituições para executar a política e acompanhar a sua execução.  

No Brasil temos a Política Nacional de Recursos Hídricos e cada Estado da Federação 

possui sua política estadual que acompanha o disposto na lei federal visto não poder 

contrariá-la por expressa determinação legal. A Política Nacional tem, nesse caso, 

status de norma geral que, no entendimento do autor Rogério Greco: 

 “Normas gerais não são apenas linhas gerais, princípios ou critérios básicos a serem 

observados pela legislação suplementar dos Estados. Normas gerais contrapõem-se a 

normas particulares. A União, nessas matérias, pode legislar com maior ou menor 

amplitude, conforme queira impor a todo o País uma legislação mais ou menos 

uniforme. O que a União não pode é legislar sobre assuntos particulares da esfera de 

interesses ou de peculiaridades dos Estados. Normas gerais são normas uniformes, 

isonômicas, aplicáveis a todos os cidadãos e a todos os Estados” (GRECO, 2003, p. 

23).  

Assim, as legislações estaduais no caso de norma ambientais deverão observar o que 

dispõe a legislação federal e adequar a legislação estadual às necessidades locais 
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desde que não conflite com a norma geral. É certo que, nesse particular, a norma local 

poderá sempre restringir direitos, mas, nunca ampliá-los em conflito com o que dispôs 

o legislador federal.  

A Lei Federal nº 9.433/97 criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos (SINGRH) composto pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos, a 

Agência Nacional de Águas, os Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e do 

Distrito Federal, os Comitês de Bacia Hidrográfica, os órgãos dos poderes públicos 

federal, estaduais, do Distrito Federal e municipais, cujas competências se relacionem 

com a gestão de recursos hídricos e as Agências de Água. Para orientar a 

implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos devem ser elaborados os 

Planos de Recursos Hídricos que são planos diretores cujo objetivo é fundamentar e 

orientar o gerenciamento dos recursos hídricos.  

Os Comitês de Bacia Hidrográfica promovem a materialização da gestão integrada e 

participativa, visto que é de sua competência, no âmbito de sua área de atuação, 

dentre outras atribuições, promover o debate das questões relacionadas a recursos 

hídricos e articular a atuação das entidades intervenientes. Eles têm como área de 

atuação a totalidade de uma bacia hidrográfica, a sub-bacia hidrográfica de tributário 

do curso de água principal da bacia, ou de tributário desse tributário ou grupo de 

bacias ou sub-bacias hidrográficas contíguas. A instituição de Comitês de Bacia 

Hidrográfica em rios de domínio da União é efetivada por ato do Presidente da 

República.  

Os Comitês de Bacia Hidrográfica são compostos por representantes da União, dos 

Estados e do Distrito Federal cujos territórios se situem, ainda que parcialmente, em 

suas respectivas áreas de atuação, dos Municípios situados, no todo ou em parte, em 

sua área de atuação, dos usuários das águas de sua área de atuação, das entidades 

civis de recursos hídricos com atuação comprovada na bacia.  

A participação das organizações civis de recursos hídricos é constituída pelos 

consórcios e associações intermunicipais de bacias hidrográficas, associações 
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regionais, locais ou setoriais de usuários de recursos hídricos, organizações técnicas e 

de ensino e pesquisa com interesse na área de recursos hídricos, Organizações Não 

Governamentais com objetivos de defesa de interesses difusos e coletivos da 

sociedade bem como outras organizações reconhecidas pelo Conselho Nacional ou 

pelos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos. Importante ressaltar que, para 

integrar o Sistema Nacional de Recursos Hídricos, as organizações civis de recursos 

hídricos devem ser legalmente constituídas.  

A gestão de recursos hídricos determina como objetivos de suas ações prioritárias a 

preservação da qualidade e da quantidade de água em suas bacias hidrográficas, 

buscando aumentar a quantidade de água disponível em pontos críticos das bacias 

hidrográficas através da proteção aos mananciais, do combate ao desmatamento das 

matas ciliares e ao assoreamento das margens dos reservatórios de água provocada 

principalmente pelas ocupações irregulares.  

As realizações do Brasil são significativas na área de gestão dos recursos hídricos e 

isso o tem colocado como inovador nessa matéria. Em termos de Política Nacional de 

Recursos Hídricos, o Brasil tem um dos regimes jurídicos mais avançados do mundo. 

O moderno sistema jurídico de água envolve a implementação de normas internas de 

gestão e conservação considerando a água como bem ambiental limitado, dotado de 

valor econômico, assegurando que sua gestão deva sempre proporcionar o uso 

múltiplo das águas, e estabelecendo a bacia hidrográfica como unidade territorial e a 

descentralização na execução da gestão dos recursos hídricos.  

No entanto, embora, em termos legais, tenhamos avançado muito, na prática, a 

situação é bem diferente. Há enorme dificuldade em conceber a Política de Recursos 

Hídricos seja porque alguns dispositivos carecem de efetividade, talvez porque a 

participação tão difundida e almejada ainda está em fase de amadurecimento.  

No tocante à participação da sociedade civil ou das comunidades locais interessadas 

esta ainda ocorre de forma tímida, no entanto, já são várias as comunidades que 

participam de algum modo da gestão dos recursos hídricos local. As associações de 
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defesa do meio ambiente também desempenham uma função importante na defesa 

dos recursos naturais, visto que, apesar de terem seus associados tratam de 

interesses difusos, que dizem respeito a toda a coletividade. Isso porque, conforme 

defende Paulo Affonso Leme Machado,  

“Os indivíduos por mais competentes que sejam não conseguem ser ouvidos 

facilmente pelos governos e pelas empresas. Os partidos políticos não podem ser 

considerados os únicos canais das reivindicações ambientais. As ONGs não tem por 

fim o enfraquecimento da democracia representativa. As ONGs não são nem devem 

ser concorrentes dos Poderes Executivo e Legislativo, mas intervêm de forma 

complementar, contribuindo para instaurar e manter o Estado Ecológico de Direito.”  

A participação dos cidadãos e das associações não merece ser entendida como uma 

desconfiança contra os integrantes da administração Pública sejam eles, funcionários 

públicos ou pessoas exercendo cargos em caráter transitório ou em comissão. Essa 

participação também não é substitutiva da atuação do Poder Público. A proteção dos 

interesses difusos deve levar a uma nova forma participativa de atuação dos órgãos 

públicos” (MACHADO, 2005, p. 90).  

No entanto, a atuação das associações ambientais ainda não possui uma abrangência 

satisfatória e mesmo a comunidade em geral ainda tem uma participação ínfima nos 

órgãos colegiados, não tendo, consequentemente, a menor influência dentro do 

processo decisório.  

A Política Nacional de Recursos Hídricos nos trouxe uma forma de gestão da água 

baseada no planejamento e manejo desses recursos de forma integrada, participativa 

e descentralizada, o que demonstra que as realizações do Brasil são significativas na 

área de gestão dos recursos hídricos e isso o tem colocado como inovador nessa 

matéria. Em termos de Política Nacional de Recursos Hídricos, o Brasil tem um dos 

regimes jurídicos mais avançados do mundo.  

Embora a Lei Federal nº 9.433/97 seja considerada um dos mais inovadores 

instrumentos no tocante à gestão das águas, esta lei apresenta alguns dispositivos 
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que entravam e carecem de aplicabilidade, a exemplo da falta de participação efetiva e 

informação dos atores sociais e a falta de integração entre os responsáveis pela 

gestão, pois, se por um lado, há a participação esta deve vir acompanhada também de 

informação clara e adequada, pois, de nada adianta uma participação em massa se 

não souber qual o real objetivo. No que se refere à integração, ficou claro que não há 

ainda um entrosamento entre Poder Público e sociedade.  

A participação das organizações não governamentais tornou-se legítima a partir da 

própria estrutura de governo, através do reconhecimento pelos organismos 

internacionais na tomada de decisões quando estes enxergaram a sua importância 

para somar forças na defesa do meio ambiente ecologicamente equilibrado. Contudo, 

a atuação das associações ambientais ainda não possui uma abrangência satisfatória 

e mesmo a comunidade em geral ainda tem uma participação ínfima nos órgãos 

colegiados, não tendo, consequentemente, a menor influência dentro do processo 

decisório. Atualmente, essas associações têm mais uma atuação fiscalizatória do que 

alguma interferência na tomada de decisão. Com efeito, se não há participação efetiva 

não se pode dizer que há gestão integrada a não ser na disposição de lei. Nesse 

particular, a letra da lei continua morta.  

No entanto, a análise da literatura citada esclarece que ainda há um longo caminho a 

se percorrer no que se refere ao ajuste dos dispositivos legais a situação concreta, 

adequando-o da melhor maneira em prol do meio ambiente. Há ainda muito a se fazer 

para garantir a legitimação efetiva da participação social dentro do processo decisório 

de gestão dos recursos hídricos. 
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2. A BACIA E O COMITÊ 
 

2.1. Informações Básicas da Bacia do Rio Paraíba do Sul 

A bacia do rio Paraíba do Sul possui área de drenagem com mais de 60.000 km², 

compreendida entre os paralelos 20°26’ e 23°00’ e os meridianos 41°00’e 46°30’ oeste 

de Greenwich. O mapa da bacia pode ser visto na Figura 1. 

 
Figura 1: Mapa da bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul. 

Fonte: Plano de Recurso Hídricos da Bacia do Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul. 

A bacia estende-se pelos estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais. É 

limitada ao norte pelas bacias dos rios Grande e Doce e pelas serras da Mantiqueira, 

Caparaó e Santo Eduardo. Ao nordeste, a bacia do rio Itabapoana estabelece o limite 

da bacia. Ao sul, o limite é formado pela Serra dos Órgãos e pelos trechos paulista e 

fluminense da Serra do Mar. A oeste, pela bacia do rio Tietê, da qual é separada por 
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meio de diversas ramificações dos maciços da Serra do Mar e da Serra da 

Mantiqueira.  

O rio Paraíba do Sul é formado pela união dos rios Paraibuna e Paraitinga e o seu 

comprimento, calculado a partir da nascente do Paraitinga, é de mais de 1.100 km. 

Entre os principais formadores da margem esquerda destacam-se os rios Paraibuna 

mineiro, Pomba e Muriaé. Na margem direita, os afluentes mais representativos são os 

rios Piraí, Piabanha e Dois Rios.  

A bacia do Paraíba do Sul drena uma das regiões mais desenvolvidas do país, 

abrangendo parte do estado de São Paulo, na região conhecida como Vale do Paraíba 

Paulista, parte do estado de Minas Gerais, denominada Zona da Mata Mineira e 

metade do estado do Rio de Janeiro. Em toda essa extensão, há 184 municípios, 

sendo 39 localizados em São Paulo, 57 no Rio de Janeiro e 88 em Minas Gerais, com 

territórios total ou parcialmente inseridos nos limites da bacia. Esses municípios são 

apresentados no Anexo I deste termo de referência.  

A população total da bacia, de acordo com o Censo 2010 do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística – IBGE é de 8.502.181 habitantes, sendo que, desses, 

2.857.916 vivem no estado do Rio de Janeiro, 1.627.828 em Minas Gerais e 4.016.437 

em São Paulo. 

 

2.2. CEIVAP – Comitê de Integração da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba 
do Sul 

O CEIVAP foi criado pelo Decreto Federal nº 1842, de 22/03/96, em 01/10/08 sua 

nomenclatura e área de atuação foram alteradas pelo Decreto Federal nº 6.591.  

O CEIVAP possui Sede e Foro na cidade de Resende (RJ) e jurisdição no âmbito da 

bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul, nos Estados de Minas Gerais, Rio de Janeiro 

e São Paulo. Sua área abrange 184 municípios.  
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MISSÃO DO CEIVAP  

“Promover a gestão integrada dos recursos hídricos da Bacia 

Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul, articulando as políticas 

públicas e setoriais correlatas, integrando o planejamento e as 

ações das instâncias do sistema de gerenciamento da bacia.” 

O Sistema Nacional de Recursos Hídricos, instituído pelas Leis Federais nº. 9.433/97 e 

9.984/00, introduziu novos atores no cenário institucional brasileiro, no contexto da 

gestão dos recursos hídricos: os Comitês de Bacia - fóruns democráticos para os 

debates e decisões sobre as questões relacionadas ao uso das águas da bacia -, as 

Agências de Bacia – braço executivo do Comitê ou mais de um Comitê, que recebe e 

aplica os recursos arrecadados com a cobrança pelo uso da água na bacia, e, na 

jurisdição pública federal, a Agência Nacional de Águas, autarquia especial vinculada 

ao Ministério do Meio Ambiente - MMA, que assume as funções de órgão gestor dos 

recursos hídricos de domínio da União, anteriormente exercida pela Secretaria de 

Recursos Hídricos do MMA. 

 
Figura 2: Sistema Nacional de Recurso Hídricos 
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A partir da alteração realizada pelo Decreto Federal nº 6.591, de 01 de outubro de 

2008, o CEIVAP passou a ser denominado Comitê de Integração da Bacia 

Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul, tendo 4 municípios incluídos na bacia, somando, 

assim, 184 cidades nos estados de Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo. 

O Comitê é formado por 60 membros, sendo três da União e 19 de cada estado (SP, 

RJ e MG) da bacia do Paraíba do Sul, com a seguinte composição:  

- 40% de representantes dos usuários de água (companhias de abastecimento e 

saneamento, indústrias, hidrelétricas e os setores agrícola, de pesca, turismo lazer);  

- 35% do poder público (União, governos estaduais e prefeituras) e;  

- 25% de organizações civis.  

Seus membros são eleitos em fóruns democráticos, nas diversas regiões que 

compõem a bacia.  

São atribuições do CEIVAP:  

- Definir as metas de qualidade (enquadramento) para as águas dos rios da bacia;  

- Propor diretrizes para a outorga de direito de uso da água – permissão legal 

obrigatória para o uso – captação, consumo ou diluição - das águas da bacia 

concedida pelo poder público;  

- Aprovar o Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Paraíba do Sul e acompanhar sua 

execução;  

- Acompanhar e direcionar as ações da AGEVAP, que é a figura jurídica e o braço 

executivo do CEIVAP;  

- Aprovar e acompanhar a execução da cobrança pelo uso da água, cujos critérios e 

valores a serem cobrados foram aprovados pelo plenário do CEIVAP, 

consubstanciados na Deliberação CEIVAP nº 08/2001.  
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- Decidir onde aplicar os recursos arrecadados. 

A Secretaria Executiva do CEIVAP, hoje exercida pela Agência da Bacia – AGEVAP – 

garante os meios para seu funcionamento e coloca em prática suas decisões.  

O Comitê possui uma Câmara Técnica Consultiva. Devido à diversidade e 

complexidade dos temas a serem tratados no âmbito do CEIVAP, optou-se pela 

criação de Grupos de Trabalho, para atuar em conjunto com a Câmara Técnica, e, de 

forma complementar, com a finalidade de subsidiar os trabalhos do Comitê.  

Alguns desses grupos foram criados para debater assuntos pontuais e, como tal, 

atuaram temporariamente, sendo extintos quando concluído o debate que motivou sua 

criação.  

O CEIVAP integra atualmente sete comitês de bacias afluentes que atuam na área de 

abrangência da Bacia do Rio Paraíba do Sul como mostrado na figura 3: 

 
Figura 3: Divisão geográfica dos comitês de bacia do rio Paraíba do Sul. 
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Estado de São Paulo  

Comitê do Paraíba do Sul – Trecho Paulista  

Estado de Minas Gerais  

Comitê Preto e Paraibuna  

Comitê Pomba e Muriaé  

Estado do Rio de Janeiro  

Comitê do Médio Paraíba do Sul  

Comitê Piabanha Comitê Rio Dois Rios  

Comitê do Baixo Paraíba do Sul  

Destaque especial para o ano de 2012, no qual o CEIVAP visando planejar ações e 

agilizar a efetiva aplicação dos recursos financeiros oriundos da cobrança pelo uso da 

água, aprovou o seu Plano de Aplicação Plurianual – PAP.  

3. AGEVAP – ASSOCIAÇÃO PRÓ-GESTÃO DAS ÁGUAS DA BACIA 
HIDROGRÁFICA DO RIO PARAÍBA DO SUL  

Criada em 20 de junho de 2002, a AGEVAP foi constituída, inicialmente, para o 

exercício das funções de Secretaria Executiva do CEIVAP, desenvolvendo funções 

definidas no Artigo 44 da Lei Federal n° 9.433/1997, que trata das competências das 

chamadas Agências de Água, ou Agências de Bacia, como são mais conhecidas.  

A partir da edição da Medida Provisória nº 165/2004, posteriormente convertida na Lei 

Federal nº 10.881/2004, a AGEVAP pôde, por meio do estabelecimento de Contrato 

de Gestão com a Agência Nacional de Águas – ANA, assumir as funções de uma 

Agência de Bacia, que são, essencialmente, receber os recursos oriundos da 

cobrança pelo uso da água bruta na bacia e investi-los segundo o plano de 
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investimentos aprovado pelo Comitê da Bacia.  

Em função do disposto na Resolução n° 167, de 23 de setembro de 2015, do 

Conselho Nacional de Recursos Hídricos – CNRH, a AGEVAP teve o prazo da 

delegação de competência para o exercício de funções e atividades inerentes à 

Agência de Água da bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul prorrogado para 30 de 

junho de 2026.  

Atualmente, a AGEVAP mantém além do Contrato de Gestão nº 14/04 com a ANA 

para atendimento ao CEIVAP, outros quatro contratos com os órgãos gestores 

estaduais e isto facilita de sobremaneira a gestão integrada dos recursos hídricos e 

principalmente para a implantação de um programa de educação ambiental integrado. 

a) Contratos de Gestão  

O primeiro Contrato de Gestão foi assinado em 2004, com a ANA para atendimento ao 

CEIVAP; o segundo, em 2010, com o Instituto Estadual do Ambiente – INEA para 

exercer a função de Agência de Bacia de quatro comitês afluentes fluminenses do rio 

Paraíba do Sul (CBH Médio Paraíba do Sul, CBH Piabanha, CBH Rio Dois Rios e CBH 

Baixo Paraíba do Sul); o terceiro, em 2010, com o INEA, para atuar junto ao CBH 

Guandu; o quarto, em 2014, com o Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM 

para atuar junto ao CBH dos rios Preto e Paraibuna – PS1 e o quinto, em 2014, com o 

IGAM, para atuar junto ao CBH dos rios Pomba e Muriaé – PS2.  

A AGEVAP tem a personalidade jurídica de uma associação de direito privado, sem 

fins lucrativos, cujos associados compõem sua Assembleia Geral. Ela é administrada 

por um Conselho de Administração, um Conselho Fiscal e uma Diretoria Executiva.  

Os membros dos Conselhos de Administração e Fiscal são pessoas físicas eleitas 

pela Assembleia Geral e a Diretoria Executiva é formada por cinco Diretores, sendo 

um Diretor-Executivo, um Diretor Administrativo-Financeiro, um Diretor de Recursos 

Hídricos, um Diretor de Planejamento Estratégico e uma Diretora de Relações 

Institucionais.  
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São funções da AGEVAP:  

I - dar apoio técnico e operacional à gestão dos recursos hídricos na sua área de 

atuação, promovendo o planejamento, a execução e o acompanhamento de ações, 

programas e projetos de acordo com os planos de recursos hídricos;  

II - apoiar técnica, administrativa e operacionalmente os órgãos e entidades, públicas 

ou privadas, relacionados ao gerenciamento de recursos hídricos na sua área de 

atuação, visando gestão integrada, descentralizada e participativa;  

III - incentivar o uso racional e múltiplo dos recursos hídricos;  

VI - elaborar estudos, pesquisas e identificar tecnologias que visem contribuir para 

melhoria das condições de saneamento, redução da poluição, conservação e 

recuperação do solo e da flora, controle da erosão, racionalização do uso da água e 

demais ações que propiciem melhores condições de qualidade e quantidade dos 

recursos hídricos, em prol da melhoria da qualidade de vida da população em sua área 

de atuação;  

V - desenvolver programas de educação ambiental e promover, produzir e divulgar 

informações e conhecimentos, técnicos e científicos, relacionados à conservação e à 

recuperação dos recursos hídricos; e  

VI - apoiar tecnicamente o poder público, usuários e sociedade civil da sua área de 

atuação na preparação e implementação de ações previstas nos planos de recursos 

hídricos, inclusive na prevenção de calamidades públicas ocasionadas por eventos 

hidrológicos críticos (enchentes e secas), de origem natural, decorrentes do uso 

inadequado dos recursos hídricos ou agravados pelo uso inadequado do solo.  

A sede da AGEVAP está localizada em Resende/RJ e a Associação possui, 

atualmente, mais 05 (cinco) Unidades Descentralizadas – UD’s localizadas nos 

municípios de Volta Redonda, Petrópolis, Nova Friburgo, Campos dos Goytacazes e 

Seropédica, todos no estado do Rio de Janeiro.  
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4. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

O presente termo de referência visa estabelecer normas e diretrizes para a 

contratação de serviços de levantamentos topográficos necessários à elaboração dos 

Estudos de Concepção e Projetos Básicos e Executivos do sistema de esgotamento 

sanitário do município de Porciúncula/RJ.  

É resultado de ampla pesquisa bibliográfica e está baseado na NBR 13133/94 – 

Execução de levantamento topográfico.   

5. NORMAS TÉCNICAS, REGULAMENTOS E LEIS APLICÁVEIS 

Os serviços de topografia devem atender as seguintes normativas: 

Decreto nº 89.317, de 20/06/84 - Instruções Reguladoras das Normas Técnicas da 

Cartografia Nacional, quanto aos padrões de exatidão;  

Especificações e Normas Gerais para Levantamentos Geodésicos - IBGE - Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística. Resolução PR nº 22, de 21-07-1983, publicada 

no Boletim de Serviço nº 1602, de 01/08/1983 de Lei nº 243, de 28/02/1967, que 

determina a competência da Instituição quanto aos levantamentos geodésicos; 

NBR 5425/85 - Guia para inspeção por amostragem no controle e certificação da 

qualidade – Procedimento; 

NBR 5426/85- Planos de amostragem e procedimentos na inspeção por atributos – 

Procedimento; 

NBR 5427/85 - Guia para utilização da NBR 5426 – Planos de amostragem e 

procedimentos na inspeção por atributos – Procedimento; 

NBR 5428/85 - Procedimentos estatísticos para determinação da validade de inspeção 

por atributos feita pelos fornecedores – Procedimento; 

NBR 8402/94 - Execução de caracteres para escrita em desenho técnico – 
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Procedimento; 

NBR 8403/84 - Aplicação de linhas em desenhos – Tipos de linhas - Largura das 

linhas – Procedimento; 

NBR 9.649/86 – Projeto de Redes Coletoras de Esgotos – Procedimento; 

NBR 9814/97 – Execução de rede coletora de esgoto sanitário – Procedimento; 

NBR 10068/87 - Folha de desenho - Leiaute e dimensões – Procedimento;  

NBR 10126/87 - Cotagem em desenho técnico – Procedimento; 

NBR 10582/88 - Apresentação da folha para desenho técnico – Procedimento; 

NBR 12.207/16 – Projeto de Interceptores de Esgoto Sanitário; 

NBR 12.208/92 – Projeto de Estações Elevatórias de Esgoto Sanitário – 

Procedimento;  

NBR 12209/2011 – Projeto hidráulico–sanitário de estações de tratamento de esgoto; 

NBR 12.211/92 – Estudos de Concepção de Sistemas Públicos de Abastecimento de 

Água – Procedimento; 

NBR 13133/94 – Execução de levantamento topográfico. 

 

6. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  
 

6.1. Conceituação (Glossário) 

Área especial: área que devido a sua finalidade específica, deve ser objeto de 

levantamentos mais detalhados e particulares; 

Bloco RN: bloco de concreto de formato tronco piramidal, com dimensões no topo 

0,15m X 0,15m e base 0,20 X 0,20m e altura de 0,70 m, resistência à compressão de 
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20Mpa. Tendo no centro de sua face superior (base menor) um prego; calota ou 

vergalhão onde será inscrita a sua identificação;  

Coordenadas UTM: é o nome dado aos valores de abscissa (E) e ordenada (N) de um 

ponto sobre a superfície da Terra, adotado pelo Sistema Cartográfico Brasileiro, 

recomendado em convenções Internacionais das quais o Brasil é participante; 

DATUM: Ponto geodésico primordial de um sistema geodésico, definidor da orientação 

topocêntrica do modelo adotado como imagem geométrica da Terra (elipsóide de 

referência) por intermédio de suas coordenadas geográficas (latitude e longitude), do 

azimute geográfico de uma direção por ele formada com outro ponto do modelo e do 

seu afastamento geoidal; 

Estaca (Testemunha): Peça de madeira de qualidade de secção retangular (0,04 x 

0,01)m e altura de 0,30m. Provida de ponta (altura 0,10m), cravada no terreno e 

destinada a indicar a posição de piquete e fornecer a denominação da mesma em 

locação poligonal, linha base, eixo de adutora;  

Levantamento topográfico planimétrico: Levantamento dos limites e confrontações de 

uma propriedade, pela determinação do seu perímetro, incluindo, quando houver, o 

alinhamento da via ou logradouro com o qual faça frente, bem como a sua orientação 

e a sua amarração a pontos materializados no terreno de uma rede de referência 

cadastral, ou, no caso de sua inexistência, a pontos notáveis e estáveis nas suas 

imediações.  

Levantamento topográfico altimétrico (ou nivelamento): Levantamento que objetiva, 

exclusivamente, a determinação das alturas relativas a uma superfície de referência, 

dos pontos de apoio e/ou dos pontos de detalhes, pressupondo-se o conhecimento de 

suas posições planimétricas, visando à representação altimétrica da superfície 

levantada; 

Levantamento topográfico planialtimétrico: Levantamento topográfico planimétrico 
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acrescido da determinação altimétrica do relevo do terreno e da drenagem natural; 

Levantamento topográfico planimétrico semicadastral: Levantamento planimétrico 

acrescido da determinação planimétrica da posição de certos detalhes visíveis ao nível 

e acima do solo e de interesse à sua finalidade, tais como: limites de vegetação ou de 

culturas, cercas internas, edificações, benfeitorias, posteamentos, barrancos, árvores 

isoladas, valos, valas, drenagem natural e artificial, etc.  

Levantamento topográfico planialtimétricosemicadastral: Levantamento topográfico 

planialtimétrico acrescido dos elementos planimétricos inerentes ao levantamento 

planimétrico cadastral; 

Marco: Consiste na materialização de pontos geodésicos, topográficos, definidores e 

notáveis de alinhamentos. É um bloco de concreto de formato tronco piramidal, com 

dimensões no topo 0,07m X 0,07m e base 0,12 X 0,12m e altura de 0,70 m, 

resistência à compressão de 20 Mpa. Tendo no centro de sua face superior (base 

menor) calota, onde será inscrita a sua identificação; 

Piquete: Peça de madeira de qualidade de secção quadrada (0,04 x 0,04)m e altura de 

0,25m. Provida de ponta, cravada no terreno e usada para materializar um 

alinhamento ou vértice de poligonal. Deve ter obrigatoriamente uma tacha metálica 

para melhor caracterização do ponto; 

Referência de nível: Ponto implantado e materializado na superfície terrestre, de modo 

estável e com permanência adequada a sua finalidade, no qual é determinado o valor 

da distância vertical dele a uma superfície de nível, por intermédio de nivelamento 

geométrico ou por métodos equivalentes; 

Travessia: Cruzamento de um eixo locado com outro ou com estrada, rio, canal ou 

qualquer obstáculo, natural ou não. 

 

6.2. Diretrizes Gerais 
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Os elementos cartográficos utilizados para a elaboração dos estudos de 

concepção devem ser constituídos de levantamentos planialtimétricos.  

Os levantamentos planialtimétricos devem cobrir: 

 a área urbana de esgotamento (incluindo as áreas de expansão 

previstas);  

 as regiões das elevatórias e estações de tratamento de esgoto; e 

 as faixas de terreno nas quais possam se localizar os condutos de 

interligação das unidades do sistema com as unidades de bombeamento 

e tratamento. 

Os trabalhos topográficos deverão ser amarrados à rede básica, anteriormente 

disposta na área. Na sua inexistência, amarrar-se-á à Rede Básica Nacional, sistema 

SIRGAS 2000 e marégrafo de Imbituba. 

Os insumos mínimos considerados são: equipe de topografia de campo, aparelhos, 

equipamentos e acessórios de topografia e veículo. 

Os trabalhos topográficos deverão, preferencialmente, serem realizados por estações 

totais classe 3, com desvio-padrão precisão angular menor ou igual a -2 ou +2 e 

desvio-padrão precisão linear menor ou igual - (3mm + 3 ppm x D) ou +  (3mm + 3 

ppm x D), em D é distância medida em Km. 

A metodologia de levantamento planialtimétrico corresponde à classe III PA, 

preconizado na NBR – 13133, com escala de desenho 1:1000 e a equidistância das 

curvas de nível de metro em metro. A densidade mínima de pontos a serem medidos 

por hectare será definido conforme a declividade do terreno, sendo que: declividade 

acima de 20%, 32 pontos; declividade entre 10 e 20%, 25 pontos; declividade de até 

10%, 18 pontos. 

Para o levantamento planialtimétricosemicadastral, a metodologia corresponde à 

classe I PAC preconizada na NBR – 13133, com escala de 1:1000 e equidistância das 

curvas de nível de metro em metro. A densidade mínima de pontos a serem medidos 
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por hectare será definido conforme a declividade do terreno, sendo que: declividade 

acima de 20%, 50 pontos; declividade entre 10 e 20%, 40 pontos; declividade de até 

10%, 30 pontos. 

Para o levantamento planimétrico – poligonais, considera-se a classe IIIP preconizado 

na NBR – 13133, sendo que as medidas angulares serão realizadas pelo o método 

das direções com duas séries de leituras conjugadas direta e inversa, horizontal e 

vertical. Para medidas lineares serão realizadas leituras recíprocas (vante e ré) com 

distanciômetros eletrônico ou medidas com trena de aço aferida com correções de 

dilatação, tensão, catenária e redução ao horizonte.  

Para levantamentos topográficos de nivelamento de linha em que se determinam 

altitudes ou cotas em pontos de segurança e vértices de poligonais destinados aos 

projetos básicos e executivos, será realizado nivelamento geométrico – classe IIN.  

Para nivelamento de linhas em que se determinam altitudes ou cotas em poligonais de 

levantamento ou levantamento de perfis para estudos preliminares de concepção e 

viabilidade, será realizado nivelamento trigonométrico Classe IIIN. 

Admite-se as tolerâncias para as medidas angulares e verticais as prescritas para as 

poligonais tipo 3, expressas na NBR – 13133. 

O levantamento planialtimétricosemicadastral de faixas de coletores-tronco deve ter 

largura de 20m, com nivelamento geométrico do eixo, estaqueado de 20 em 20 metros 

e desenhados nas escalas: horizontal 1:2.000 e vertical 1:200. O levantamento da 

poligonal deverá ser materializado em campo através da implantação de piquetes de 

madeira de lei, orientados por estacas testemunhas. 

Para levantamento planialtimétrico de áreas especiais: como elevatórias, ETE’s, áreas 

para desapropriação, dentre outras, deverá corresponder a classe II PAC, preconizado 

na NBR 13133, com escala de desenho 1:500, equidistância de curva de nível de 

metro em metro.  
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Os Marcos devem obrigatoriamente ser colocado, pelo menos nas seguintes posições: 

 No ponto de partida e final da faixa levantada; 

 A intervalos de 1.500 metros no máximo nos alinhamentos acima de 5.000 

metros; 

 Nos locais próximos a travessias; 

 Em extensões superiores a 1000 metros; 

 Nos vértices das áreas especiais. 

Os piquetes devem ser cravados de tal modo que seja difícil arrancá-los manualmente, 

em caso de solos mais resistentes utilizar pontaletes de ferro; 

As estacas devem ser de madeira com 3 cm de diâmetro e comprimento de 40cm; 

Devem ser colocadas estacas testemunhas, aproximadamente 30 cm à direita dos 

piquetes, para caracterizá-los. A face das estacas voltada para o piquete chanfrada e 

numerada à tinta vermelha indelével, em ordem crescente; 

Para cada marco planimétrico deverá ser elaborado um formulário contendo um croqui 

de localização, e itinerário de acesso contendo os elementos necessários para que 

qualquer pessoa possa chegar ao vértice implantado; 

Além dos marcos de concreto, devem ser instalados piquetes de madeira em locais 

apropriados tais como: interseção / deflexões ou acidentes do terreno que possam ter 

influência na faixa levantada, numerados em ordem crescente; 

Colocar estacas intermediárias nos pontos de mudança do perfil do terreno;  

Colocar estacas nos pontos de início e término de travessias. 

A definição dos serviços será acompanhada e aprovada pela Equipe de Fiscalização 

da AGEVAP. 
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6.3. Transporte de Coordenadas 

Quando necessário, o transporte de coordenadas deverá ser efetuado por meio do 

processo de posicionamento tridimensional por satélites GPS (Global Positioning 

System) geodésico de dupla freqûencia (L1 L2), com precisão após processamento 

off-line de 20mm a 1m + 3 ppm, (68,7%).  

Deverão ser observadas as seguintes condições para alcançar a precisão supracitada: 

 Distância máxima tolerável da estação de referência: de acordo com as 

especificações do equipamento; 

 PDOP máximo: < 6; 

 Razão Sinal/Ruído mínima do sinal GPS: > 6; 

 Horizonte mínimo de rastreamento (máscara): 15°; 

 Operar sempre no modo 3D, sendo necessários no mínimo 5 satélites 

rastreados simultaneamente para a inicialização e um mínimo de 4 durante a 

execução do levantamento; 

 Intervalo de gravação: 5s; 

 Processamento off-line com programa dotado de algoritmos de combinação de 

observáveis (fase e portadora), busca de ambigüidades e com capacidade de 

processar as fases da(s) portadora(s); 

 Receptores com um mínimo de 6 canais; 

 
 
 

7. PRODUTOS 

O levantamento topográfico deve conter todas as informações necessárias à 

elaboração do projeto do sistema de esgotamento sanitário, inclusive com indicação 

dos marcos de coordenadas e referências de nível (RN’s) utilizados. Os serviços serão 

realizados nos 3 distritos: Sede, Purilândia e Santa Clara. Os serviços de 

levantamento topográfico deverão atender aos procedimentos da NBR 13133:1994.  
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PRODUTO 1. LEVANTAMENTO DETALHADO DE INTERFERÊNCIAS 

SUBTERRÂNEAS E CADASTRO DE UNIDADES EXISTENTES – SES 

Deve ser executado um levantamento detalhado da locação das estruturas e dutos 

subterrâneos, em especial da rede coletora de esgotos de PVC e dos sistemas foss-

filtro existentes. Também deverá ser elaborado o cadastro do mineroduto que cruza a 

cidade, caso ele já exista deverá ser apresentado. 

O cadastro da rede coletora de esgotos de PVC consiste em: 

 Amarração do caminhamento ao arruamento urbano; 

 Anotações do diâmetro e material da tubulação bem como estado de 

conservação da mesma; 

 Anotações das posições, em relação ao caminhamento, dos pontos de variação 

de direção ou diâmetro; 

 Anotações da estaca inicial e final do(s) trechos(s); 

 Quando se tratar de trecho de travessia aérea, deve constar o levantamento de 

todos os pilaretes; 

O cadastro dos sistemas fossa-filtro existentes consiste em: 

 Locação da área do sistema em relação a um cruzamento (arruamento) mais 

próximo ou ponto de referência; 

 Levantamento da área e locação de todas as unidades existentes, bem como 

de suas dimensões (largura, comprimento ou diâmetro); 

 Levantamento de cota da geratriz superior, diâmetro e material das tubulações 

de chegada do esgoto; 

 Levantamento de cotas do terreno onde localiza os sistemas; 

 Levantamento de perfil hidráulico da unidade dos sistemas, com cota da 

geratriz inferior da tubulação de chegada no tratamento até a cota de saída da 

unidade, bem como diâmetros das tubulações e caminhamento/destino final do 
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efluente. 

 

PRODUTO 2. - LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO SEMICADASTRAL EM 

ÁREAS URBANIZADAS  

Engloba as atividades para o levantamento das áreas urbanizadas, incluindo suas 

dimensões, tipo de pavimento do logradouros públicos ou sua ausência, nome do 

bairro, levantamento das edificações, contorno de matas, linhas transmissões 

elétricas; 

Identificação de pontos notáveis (mudança de greide de rua, pontes, margens de rios, 

lagoas, etc.), cruzamento de vias para obtenção de cotas e pontos para 

complementação do traçado de curvas de nível; 

Deve conter pontos de referências como: escolas, estádio, praças, igrejas, lagoas, 

clubes, via férrea; 

Deverão ser adotadas convenções especiais para representação em planta, de 

prédios com mais de dois pavimentos, edificações religiosas, estabelecimento fabris, 

edificações públicas, hospitais e edifícios importantes na comunidade; 

Para os levantamentos de bueiros e pontes deverão conter em planta, as cotas de 

soleira a montante e a jusante, indicando o material que é feito e o tipo de construção, 

diâmetro, largura, altura, comprimento, cotas do NA, NF da geratriz superior e da pista 

de rolamento (recobrimento);  

Deverá ser feita uma poligonal base fechada que envolva a área a ser levantada com 

a colocação de marcos, em locais como: calçadas, bases de monumento, soleiras; 

que funcione como um referencial planimétrico; 

O ponto de partida da poligonal base deve estar situado em uma das ruas principais 

da cidade; 
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No levantamento dos trechos ocupados por estradas de ferro e de rodagem, federais, 

estaduais ou municipais, devem ser anotadas as respectivas referencias em 

quilômetros. 

 

PRODUTO 3.LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO DE ÁREAS ESPECIAIS, 

INCLUSIVE TRAVESSIAS  

Os marcos planialtimétricos deverão ser cravados na área explorada ou locados de tal 

forma que possam ser utilizados como estação ou amarração de partida; 

Deverão ser levantados minuciosamente todos os detalhes sobre rios, córregos, 

grotas e todo acidente geográfico existente dentro da área levantada. Nos cursos de 

água, deverão ser medidos, em intervalos normais de 50m, as cotas NF, NA e tantos 

pontos quanto forem necessários para definir a orografia em sua margens, e deverão 

ser anotada as cotas máximas e mínimas históricas de inudações (cota de cheia 

máxima); 

Para as áreas a serem desapropriadas deverá ser elaborado memorial descritivo que 

consiste no conjunto de plantas e textos que identifica em termos topográficos, a 

situação, dimensão, orientação geográfica, confrontação e condições gerais destas 

áreas.  

Quando existir travessia, deve constar a estaca de início, de meio e de término da 

estrutura; 

Caso a travessia seja sobre um talvegue, deve ser indicado em qual período do ano o 

mesmo é seco; 

Caso a travessia seja sobre um curso d'água deve ser feita batimetria e indicadas as 

pontes próximas; 

Todo eixo de travessia deve estar o mais próximo da perpendicular ao eixo do 



 
 

ASSOCIAÇÃO PRÓ-GESTÃO DAS ÁGUAS DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO PARAÍBA DO SUL 
Rua Elza da Silva Duarte, nº 48 (loja 1A) - Manejo 

Resende/RJ - CEP 27520-005 
Telefax:(24) 3355-8389 

 
 

 

 
  

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TOPOGRÁFIA PARA ELABORAÇÃO DO PROJETOS DO SISTEMA 
DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO DE PORCIÚNCULA/RJ 

                                                           TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Pá
gi

na
 3

3 

obstáculo ou tangente de seu trecho em curva; 

Quando a travessia for sobre faixa ou área de utilização de algum órgão público, 

devem ser obedecidas as normas deste; 

As travessias devem ter os ângulos de cruzamento entre eixos indicados. 

 

PRODUTO 4.LEVANTAMENTO DE FAIXA DE EXPLORAÇÃO P/ IMPLANTAÇÃO DE 

INTERCEPTOR/EMISSÁRIO E LOCAÇÃO E NIVELAMENTO DE EIXO - FAIXA DE 

20M  

Engloba as atividades de levantamento de eixo de interceptor/emissário com 

delimitação de faixa de exploração para implantação destas unidades. Deverão ser 

executados locação, nivelamento e contranivelamento de eixo piqueteado a cada 20m 

e levantamento de seções transversais 10 em 10 metros; 

O levantamento da poligonal deverá ser materializado em campo através da 

implantação de piquetes de madeira de lei, orientados por estacas testemunhas; 

Deverão ser levantados acidentes topográficos e/ou interferências que possam 

influenciar na implantação do eixo, tais como: estradas, cercas de arame, cursos de 

água, edificações, oleodutos, adutoras, emissários, coletores, gasodutos e 

interceptores. 

Deverão ser ainda cadastrados bueiros, pontes e pontilhões, edificações, linhas de 

transmissão de energia elétrica, fibra ótica e de telecomunicações, limites de 

propriedades, nomes dos proprietários e tantos outros elementos necessários a 

implantação do eixo. 

 

PRODUTO 5. - LOCAÇÃO E NIVELAMENTO DE EIXO COM LEVANTAMENTO DE 
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NORMAIS - AREA URBANA 

Compreende os serviços de nivelamento de eixos de rede coletora, interceptores e/ou 

emissários de esgoto sanitário, a serem implantados em áreas urbanizadas, 

englobando, entre outras exigências, o seguinte: locação e nivelamento geométrico do 

eixo com estaqueamento equidistante de 20 metros, além de estacas  intermediárias 

nas mudanças de perfil de terreno e pontos notáveis, pontos de cruzamento de vias, 

córregos, estradas, ferrovias e outras situações identificadas em campo; efetuar a 

amarração e nivelamento de todos os RN's e pontos de segurança ou marcos de 

coordenadas encontrados ao longo do caminhamento; arbitrar a referência de nível 

caso inexista RN oficial e implantar marco nestes locais; lançamento de pontos de 

segurança em todos os marcos quilométricos em caso de nivelamento ao longo de 

rodovia; implantar RN a cada 500 metros de eixo nivelado, caso o RN seja arbitrado, o 

valor da cota será 500 m. 

8. APRESENTAÇÃO DOS PRODUTOS 

Deverá ser entregue relatório técnico numerado, datado e assinado por responsável 

técnico pelo trabalho, com sua respectiva ART registrada no CREA, quando do 

término do levantamento topográfico, que contenha, no mínimo, os seguintes tópicos: 

a) objeto; 

b) finalidade; 

c) período de execução; 

d) localização; 

e) origem(datum); 

f) descrição do levantamento ou serviços executados; 

g) precisões obtidas; 
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h) quantidades realizadas; 

i) relação da aparelhagem utilizada; 

j) equipe técnica e identificação do responsável técnico com sua respectiva 

ART; 

k) documentos produzidos do levantamento solicitado; 

l) Desenhos nas escalas estabelecidas na NBR 13.133 ou indicadas; 

m) memórias de cálculo, destacando-se: 

- planilhas de cálculo das poligonais; 

- planilhas de linhas de nivelamento. 

O Relatório deverá ser entregue em três vias impressas e em três vias digitais, em 

CD-ROM, de acordo com os prazos estabelecidos na OS. A via impressa deverá ser 

apresentada encadernada, em formato A4, com devidas plantas produzidas, 

organizadas em envelopes plásticos, com respectivo sumário de peças gráficas.Para 

cronogramas, gráficos e figuras será permitido o uso do formato A3.  

Devem ser entregues à AGEVAP, para verificação, as cópias dos desenhos, as cópias 

das cadernetas de campo, arquivos digitais (formato. DWG) de levantamento e os 

croquis de locação. Após análise e aprovação, deve ser feita a entrega definitiva dos 

trabalhos através de seus originais. O levantamento topográfico deve conter todas as 

informações necessárias à elaboração do projeto, inclusive com indicação dos marcos 

de coordenadas e RNs utilizados. 

9. PLANO DE TRABALHO DAS ATIVIDADES 

A Contratada, antes da emissão da OS e do início dos trabalhos topográficos e de 

cadastro, deverá apresentar, para aprovação pela AGEVAP, o Plano de Trabalho 

Específico (PTE) de topografia, contendo: 
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a) data prevista para início dos trabalhos; 

b) a equipe a ser mobilizada, com a indicação do responsável pelos 

serviços no campo; 

c) a localização (local do escritório de campo); 

d) os equipamentos a serem utilizados, em cada tipo de  serviço; 

e) a metodologia a ser utilizada para o desenvolvimento de cada tipo de 

serviço; 

f) os quantitativos de cada tipo de serviço; 

g) a data prevista para o término dos serviços, em consonância com OS. 

  

10.  LOCAL DE REALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES E VISITA AO 
LOCAL 

Os serviços serão executados na área urbana do município de Porciúncula, o que 

compreende o distrito Sede e os distritos de Santa Clara e Purilândia. Porciúncula está 

localizada naregião Noroeste do Estado do Rio de Janeiro.  

A visita aos locais de prestação dos serviços não é obrigatória, porém, recomenda-se 

às licitantes que seja realizada visita aos locais onde serão executadas as 

obras/serviços e suas circunvizinhanças, com a presença de pelo menos um 

engenheiro, indicado pela licitante, ou de seu representante legal ou responsável 

técnico, para ter pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à 

natureza das obras/serviços a serem executadas, avaliando os problemas futuros de 

modo que os custos propostos cubram quaisquer dificuldades decorrentes de sua 

execução, e obter, sob sua exclusiva responsabilidade, todas as informações que 

possam ser necessárias à elaboração da proposta e execução do contrato. 

É de inteira responsabilidade da licitante a verificação "in loco" das dificuldades e 

dimensionamento dos dados necessários à apresentação da proposta. A não 
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verificação dessas dificuldades não poderá ser avocada no desenrolar dos trabalhos 

como fonte de alteração dos termos contratuais que venham a ser estabelecidos. 

Os custos de visita aos locais das obras e serviços correrão por exclusiva conta da 

licitante.Em caso de dúvidas sobre a visita ao local onde serão executadas as obras/ 

serviços as licitantes deverão contatar com a Escola de Projetos do CEIVAP, pelos 

telefones/fax (24) 3388-4951. 

11. PROPOSTA, SEGURANÇA e PAGAMENTOS 

Os deslocamentos dentro dos limites da sede da cidade base já estão considerados 

nos preços dos serviços de topografia a serem executados, assim como a mobilização 

e desmobilização da equipe de topografia, incluindo os recursos de pessoal, 

hospedagem e alimentação, instrumentos de topografia, acessórios e veículo. 

Caberá a CONTRATADA para acesso ou medição dos locais solicitados, limpeza de 

vegetação que for necessária como abertura de picadas, clareiras ou caminhos. Todos 

os funcionários da firma destinados a elaboração dos serviços devem portar crachás 

com foto, uniformes, EPIs (botas, luvas, capacete, macacão impermeável, roupas 

protetoras contra insetos, óculos de proteção, protetor solar, bonés, etc), como 

também ter todo o ferramental necessário para efetuar os serviços (picaretas, pás, 

sondas, cavas, foices, piquetes, testemunhas, pinos de aço, tinta e pincel para 

marcação e identificação de pontos de estações de poligonal ou pontos notáveis, 

roçadeiras mecânicas e manuais, retroescavadeiras, rompedores, etc).  

Será efetuada conferência amostral dos serviços incluindo o DATUM, conforme 

solicitação prévia do AGEVAP pela O.S., a não conformidade em duas dessas 

conferências ou duas negativas para inicio ou retificação dos serviços na análise 

prévia, tornará passível da aplicação de penalidades previstas em contrato.  

No preço unitário orçado pela licitante para a execução dos serviços topográficos 

deverá estar incluso todos os equipamentos, material, mão de obra, com seus 

respectivos encargos sociais, BDI/LDI, além dos serviços necessários para o 
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desenvolvimento do trabalho, tais como: abertura de picadas, limpezas de vegetação 

para visadas, fixação de marcos de concreto, de piquetes e barrotes madeira, de pino 

metal; 

A liberação para emissão de nota fiscal e posterior pagamento dos serviços prestados, 

ocorrerá após a aprovação dos produtos pela CONTRATANTE.A CONTRATADA 

emitirá juntamente com a nota fiscal, ART (Anotação de Responsabilidade Técnica 

vinculada ao CREA) pelos dados topográficos levantados e apresentados.  

Em caso de inconformidade ou ausência de informações solicitadas previamente, não 

ocorrerá o faturamento dos serviços até que as pendências sejam atendidas ou 

completadas, conforme a análise previa dos serviços. 

12. EQUIPE TÉCNICA (QUALIFICAÇÃO TÉCNICA) 

A elaboração de serviços de engenharia, compreendendo levantamento topográfico 

para sistema de esgotamento sanitário consiste em atividade complexa por 

compreender períodos de consecução de curto a médio prazo. Logo, é fundamental o 

conhecimento técnico especializado na área, e, consequentemente, a experiência 

profissional da equipe.  

Tendo em vista os fatos apresentados, fica evidente que, devido ao alto grau de 

aprofundamento técnico de um levantamento topográfico, este, necessariamente, deve 

ser elaborado por uma equipe experiente, com a finalidade de obtenção de um produto 

de qualidade para a população beneficiada. 

 

12.1. Capacidade Operacional 

Será exigido a experiência da empresa consultora na elaboração de levantamentos 

planialtimétrico em áreas urbanizadas, para uma área igual ou superior a 150 

hectares. O valor de 150 hectares representa aproximadamente 50% da área urbana 
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total de Porciúncula. 

A comprovação será feita através da apresentação da Certidão de Acervo Técnico 

(CAT) da Pessoa Jurídica junto ao CREA, e será computado a partir da data de seu 

registro junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, até a data 

de entrega dos envelopes. Neste caso a CAT poderá estar em nome de profissional 

que não pertença à equipe permanente, mas que pertença ao quadro de funcionários 

da empresa, comprovadamente. 

 

12.2. Capacidade Profissional 

 

A equipe técnica permanente mínima deverá ser composta por: 

a) 1 (um) Engenheiro. 

– Formação mínima: nível superior em Engenharia Civil ou 

Agrimensura; 

– Experiência comprovada em levantamentos topográficos. 

b) 1 (um) Técnico em Agrimensura ou Topografia. 

– Formação mínima: nível médio profissionalizante ou nível médio 

e curso técnico; 

 

A comprovação será feita através da apresentação de seu registro junto ao Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, até a data de entrega dos envelopes. 
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13. PRAZO DE VIGÊNCIA 

O prazo para o desenvolvimento dos estudos e projetos objetos deste Termo de 

Referência é de 90 (noventa) dias corridos, a contar da data de assinatura do contrato. 

 

14. CUSTO ESTIMADO 

O custo máximo para elaboração dos projetos descritos neste Termo de Referência 

será de R$ 90.233,33 (Noventa mil, duzentos e trinta e três reais e trinta e três 

centavos), valor médio da cotação de três orçamentos obtidos no mercado. 
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ANEXO II 
 
 

ATO CONVOCATÓRIO Nº. 002/2017 
 

 

DECLARAÇÃO 
 

 

 

Nome da Empresa ______________________, CNPJ nº ____________________, 

sediada - (endereço completo______________________) DECLARA, sob as penas 

da lei, que não possui em seu quadro de pessoal menor de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) anos em 

qualquer tipo de trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze 

anos), (Lei nº 9.854/99 e Decreto nº 4.358/2002). 

 

 

 

 

Resende/RJ, _____ de ___________________de 2017. 

 

 

 

 

Assinatura e Identificação do Representante Legal 
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ANEXO III 
 
 

ATO CONVOCATÓRIO Nº. 002/2017 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 
 
 
 
____________________________________________________________________, 

CNPJ nº ____________________________________, sediada (endereço completo) 

___________________________________________________________, ______, 

DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos 

para sua habilitação no presente processo do Ato Convocatório, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

 

 

Resende/RJ, ____ de ____________________de 2017. 

 

 

 

 

 

 

 

Assinatura e Identificação do Representante Legal 
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ANEXO IV  
 

ATO CONVOCATÓRIO Nº. 02/2017 
PROPOSTA COMERCIAL 

RAZÃO SOCIAL:______________________________________________________ 
CNPJ:_______________________________________________________________ 

ENDEREÇO:_________________________________________________________ 

TEL./FAX:______________________ e-mail:_______________________________ 

SERVIÇOS 

Contratação de empresa especializada em serviços de topografia para elaboração 

dos projetos do sistema de esgotamento sanitário de Porciúncula/RJ 

 

VALOR GLOBAL (R$):__________________________________________ 

VALOR GLOBAL (por extenso):_________________________________________ 

 

 

 
DADOS BANCÁRIOS: 

Banco:________________ Agência:_____________ Conta:__________________  

 

Declaramos estar cientes e de acordo com todos os termos e especificações 

contidas no Ato Convocatório 02/2017 e seus anexos, principalmente no Termo de 

Referência, Anexo I. 

 

DATA: ____/____/______              ________________________________________ 

                                                   Assinatura e Identificação do Representante Legal 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 
 
 

ATO CONVOCATÓRIO Nº. 02/2017 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
 
 

RAZÃO SOCIAL:______________________________________________________ 

 
CNPJ:_______________________________________________________________ 

 

DECLARA, sob as penas da lei ciência e concordância com todos os termos e 

especificações constantes deste Ato Convocatório.  

 

 

 

 

Resende, RJ___ de _____________ de 2017. 

 

 

 

____________________________________________ 

Assinatura e Identificação do Representante Legal 
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ANEXO VI – CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 

ATO CONVOCATÓRIO Nº. 002/2017 
CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

Prezados Senhores da Comissão de Julgamento: 

 

 
 
Credenciamos o (a)  Sr(a) portador (a) do RG nº 

................................................................... 

e CPF nº ................................................, nosso(a) bastante PROCURADOR(a) para 

representar a Empresa 

............................................................................................................. inscrita no 

CNPJ sob nº ............................................... no ATO CONVOCATÓRIO de número 

002/2017 da AGEVAP, a quem outorgamos poderes para assinar e rubricar todos os 

documentos, impugnar, receber intimações e notificações, tomar ciência de 

decisões, acordar, transigir, interpor recursos ou desistir da interposição de recursos, 

enfim praticar todo e qualquer ato necessário a perfeita representação ativa do 

outorgante em qualquer fase do certame. 

 
 

Resende/RJ, _____ de ___________________de 2017. 

 
 

_________________________________________ 
Assinatura e Identificação do Representante Legal 

 
 

 

 

 

OBS. Deve ser obrigatoriamente apresentada com firma reconhecida 
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ANEXO VII 
 

  CONTRATO Nº ___/_____/AGEVAP 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
_______________ QUE ENTRE SI 
FAZEM A ASSOCIAÇÃO PRÓ-
GESTÃO DAS ÁGUAS DA BACIA 
HIDROGRÁFICA DO RIO PARAÍBA 
DO SUL - AGEVAP E A 
__________________. 

     

A Associação Pró-Gestão das Águas da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul – 

AGEVAP, sediada na Rua Elza da Silva Duarte, 48 (loja 1A) – Manejo – Resende/RJ, 

inscrita no CNPJ/MF sob nº 05.422.000/0001-01, neste ato representada por seu 

Diretor-Presidente, , e por seu Diretor Administrativo-Financeiro, , doravante 

denominada simplesmente CONTRATANTE e a empresa ____________________, 

situada na Rua ____________ nº___, Bairro _______, Cidade _________, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº _________, daqui por diante denominado CONTRATADA, 

representada neste ato por _______________, cédula de identidade nº ______, 

domiciliado na Rua _______ nº ___, Cidade _________, resolvem celebrar o 

presente Contrato de Prestação de Serviços de ________________, com fundamento 

no processo administrativo nº ______, que se regerá pelas normas da Lei nº 8.666, 

de 21 de junho de 1.993 e alterações,  Resolução INEA nº 13 DE 05 de Julho de 

2010 e Resolução ANA n° 552 de 05 de Agosto de 2011, do instrumento 

convocatório, aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita e 

incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:  

     

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO    

     

1.1. O presente CONTRATO tem por objeto a prestação de serviços de 

__________________, na forma do Termo de Referência.  
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CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO 

     

2.1. O prazo de vigência do contrato será de XX (XXXXXX) dias, contados da 

emissão da ordem de serviço. 

   

CLÁUSULA TERCEIRA: VALOR DO CONTRATO:  
     

3.1. Dá-se a este contrato valor total de R$________ (_____________). 

  

CLÁUSULA QUARTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

     

4.1. As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das 

seguintes dotações orçamentárias, para o corrente exercício, assim 

classificados: 

     

   Contrato de Gestão: ANA n° 14/2004 

Rubrica Orçamentária:  

   

CLÁUSULA QUINTA: DO REAJUSTE 
     

5.1. Será admitido o reajuste dos preços dos serviços contratados com prazo de 

vigência igual ou superior a doze meses, desde que observado o interregno 

mínimo de 1 (um) ano, mediante a aplicação do IGP-M, ou outro que venha 

substituí-lo, divulgado pela FGV. 

     

5.2. O reajuste não poderá alterar o equilíbrio econômico-financeiro original do 

contrato. 

   

CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
     

6.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
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 6.1.1. efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições 

estabelecidas neste contrato; 

     

 6.1.2. fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais 

elementos que possuir e pertinentes à execução do presente 

contrato; 

     

 6.1.3. nomear um gestor para exercer a fiscalização do contrato; 

     

 6.1.4. receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas 

definidas no edital e no contrato. 

     

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

     

7.1. Constituem obrigações da contratada: 

     

 7.1.1. executar os serviços conforme especificações do Termo de 

Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao 

perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

     

 7.1.2. prover os serviços de forma adequada em todos os níveis de 

trabalho; 

     

 7.1.3. iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados; 

     

 7.1.4 comunicar ao Gestor do contrato, por escrito e tão logo constatado 

problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação 

contratual, para a adoção das providências cabíveis; 

   

 7.1.5 responder pelos serviços que executar, na forma do ato 

convocatório e da legislação aplicável; 
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 7.1.6 reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em 

parte e às suas expensas, bens ou prestações objeto do contrato 

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 

execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais 

inadequados ou desconformes com as especificações; 

   

 7.1.7 elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao 

gestor do contrato, relatando todos os serviços realizados, eventuais 

problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução 

do objeto contratual; 

   

 7.1.8 fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios que 

por ventura se fizerem necessários à execução do objeto do 

contrato; 

   

 7.1.9 arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos 

materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus 

empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou 

culposamente, à CONTRATADA ou a terceiros; 

   

 7.1.10 responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 

Administração; 

   

 7.1.11 relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no 

decorrer da prestação dos serviços; 

   

 7.1.12 não permitir a utilização do trabalho do menor; 

   

 7.1.13 manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
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qualificação exigidas na licitação; 

   

 7.1.14 não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer 

das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência; 

   

 7.1.15 arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 

quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da 

licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 

incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

  

CLÁUSULA OITAVA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
DO CONTRATO 

     

8.1 O contrato deverá ser executado, fielmente, de acordo com as cláusulas 

avençadas, nos termos do instrumento convocatório, do Termo de 

Referência, do cronograma de execução do contrato e da legislação vigente, 

respondendo o inadimplente pelas conseqüências da inexecução total ou 

parcial. 

     

8.2 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um gestor da 

CONTRATANTE especialmente designado(s) pelo Diretor Presidente, 

conforme ato de nomeação. 

  

8.3 O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem as 

relativas ao pagamento. 

  

8.4. Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo adjudicatário, o 
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processamento da aceitação provisória ou definitiva deverá ficar concluído no 

prazo de 30 (trinta) dias úteis, contados da entrada do respectivo 

requerimento. 

  

8.5. O responsável pelo acompanhamento do contrato que se refere o iten 7.2, 

sob pena de responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as 

ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que 

exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 

(dez) dias, para ratificação.  

  

8.6. A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, 

métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela 

fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, 

explicações, esclarecimentos e comunicações de que esta necessitar e que 

forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades. 

  

8.7. A instituição e a atuação da fiscalização não exclui ou atenua a 

responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização 

própria.  

  

CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
     

9.1. O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total do contrato 

em quantas parcelas forem previstas no cronograma de desembolso, sendo  

cada uma delas feitas por ordem bancaria ou outro meio idôneo. 
     

9.2. A CONTRATADA deverá encaminhar a nota fiscal/fatura para pagamento à 

sede da AGEVAP, situada à Rua Elza da Silva Duarte, 48, Loja 1A, Manejo, 

Resende-RJ. 

  

9.3. O pagamento será realizado no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data 
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final do período de adimplemento de cada parcela, após a atestação e 

verificação do cumprimento das obrigações da CONTRATADA.  

  

9.4. Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do 

objeto, devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s).  

  

9.5. Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa 

da CONTRATADA, o prazo anteriormente indicado ficará suspenso, 

prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva representação. 

   

9.5. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não 

decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de 

atualização financeira pelo INPC e juros moratórios de 0,5% ao mês, 

calculado pro rata die. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
     

10.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da 

Lei nº 8.666, de 1993, pela Resolução ANA n° 552/2010 e Resolução INEA 

13/2010, mediante a celebração de termo aditivo. 

     

 10.1.1 A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado da contratação. 

     

 10.1.2 As supressões resultantes de acordo celebrado entre os 

contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento). 

     

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA RESCISÃO 
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11.1. O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da 

CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas 

ou das demais cláusulas e condições contratuais, nos termos dos artigos 77 

e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA direito a 

indenizações de qualquer espécie. 

  

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 

processo administrativo, assegurado à CONTRATADA o direito ao 

contraditório e a prévia e ampla defesa. 

  

11.3. Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções cabíveis, a 

CONTRATANTE poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos 

devidos à contratada e cobrar as importâncias por ela recebidas 

indevidamente; b) cobrar do contratada multa de 10% (dez por cento), 

calculada sobre o saldo reajustado do objeto contratual não executado e; c) 

cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa. 

     

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS 
PENALIDADES 

     

12.1. A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na 

execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o 

contratada, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às 

seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a 

gravidade da infração:  
     

 12.1.1. advertência; 

     

 12.1.2. multa administrativa; 

     

 12.1.3. suspensão temporária da participação em licitação e impedimento 

de contratar com a AGEVAP; 
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 12.1.4. declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a AGEVAP. 

  

12.2. A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza e a 

gravidade da falta cometida.  

  

12.3. Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da 

falta cometida também deverão ser considerados para a sua fixação.  

  

12.4. A imposição das penalidades é de competência exclusiva do Diretor 

Presidente da AGEVAP.  

  

12.5. A multa administrativa, prevista no item 12.1.2:  

   

 12.5.1. corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do 

Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e 

proporcionalmente às parcelas não executadas; 

   

 12.5.2. poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra; 

   

 12.5.3. não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a 

responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas; 

   

 12.5.4. deverá ser graduada conforme a gravidade da infração; 

   

 12.5.5. nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do 

valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre 

o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato. 

   

12.6. A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de 

contratar com a AGEVAP, prevista no item 12.1.3: 
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 12.6.1. não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 

   

 12.6.2. sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o 

adjudicatário faltoso, sancionado com multa, não realizar o depósito 

do respectivo valor, no prazo devido.   

   

12.6. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a AGEVAP, prevista 

item 12.1.4, perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 

contratada ressarcir a os prejuízos causados. 

  

12.7. A reabilitação referida no item anterior poderá ser requerida após 2 (dois) 

anos de sua aplicação. 

  

12.8. O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o 

contratada à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o 

prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato ou do saldo não atendido, 

respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade 

de rescisão unilateral do contrato pela CONTRATANTE ou da aplicação das 

sanções administrativas. 

  

12.9. A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa 

do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia. 

  

12.10. A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado 

que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais 

pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se 

pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso. 

  

12.11. Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia. 

  



 

 

 

ASSOCIAÇÃO PRÓ-GESTÃO DAS ÁGUAS DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO PARAÍBA DO SUL 
Rua Elza da Silva Duarte, nº 48 (loja 1A) - Manejo 

Resende/RJ - CEP 27520-005 
Telefax: (24) 3355-8389 

 
  

 

 
 

 

Pá
gi

na
12

 
Pá

gi
na

12
 

12.12. A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

no caso de aplicação das penalidades previstas nos itens 12.1.1. à 12.1.3., e 

no prazo de 10 (dez) dias úteis, no caso do item 12.1.4. 

  

12.13. Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela 

autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a 

demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos. 

  

12.14. Os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem penalizados com as 

sanções de suspensão temporária da participação em licitação e 

impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e 

contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, 

Distrital e Municipal ficarão impedidos de contratar com a AGEVAP enquanto 

perdurarem os efeitos da respectiva penalidade. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 

     

13.1. As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à 

CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do 

contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia eventualmente 

prestada ou aos créditos que o contratada tenha em face da 

CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados 

judicialmente 

  

13.2. Caso a CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver 

o que lhe for devido, o contratada ficará sujeita ao pagamento, além do 

principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o 

valor da ação, dos juros de mora de 1 % (um por cento) ao mês, despesas de 

processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% 

(vinte por cento) sobre o valor em litígio 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
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14.1. O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no 

todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento da 

CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente 

motivado. 

  

14.2. O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do 

cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos 

no instrumento convocatório e legislação específica. 

  

14.3. Mediante despacho específico e devidamente motivado, poderá a 

CONTRATANTE consentir na cessão do contrato, desde que esta convenha 

ao interesse público e o cessionário atenda às exigências previstas no edital 

da licitação. 

   

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO 

     

15.1. Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória 

por parte da CONTRATADA, a impossibilidade, perante a CONTRATANTE, 

de opor, administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento 

para a interrupção unilateral do serviço. 

  

15.2 É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XIV, da Lei n° 

8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 
   

16.1 Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste 

Contrato serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Resolução INEA nº 13 DE 05 de Julho de 2010 e Resolução ANA 

n° 552 de 05 de Agosto de 2011, e subsidiariamente, a Lei nº 10.520, de 

2002, a Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, a Lei 
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Complementar nº 123, de 2006, e a Lei nº 8.666, de 1993, bem como nos 

demais regulamentos e normas administrativas, que fazem parte integrante 

deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 

     

17.1. Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, até o quinto 

dia útil do mês subsequente a sua assinatura, correndo os encargos por 

conta da CONTRATANTE. 

     

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO DE ELEIÇÃO 

  

18.1. Fica eleito o Foro da Cidade de Resende, para dirimir qualquer litígio 

decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio 

amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja.  

  

18.2. E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas 

estabelecidas neste contrato, firmam as partes o presente instrumento em 3 

(três) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em 

presença de testemunhas abaixo firmadas. 

  

Resende/RJ, em __ de __________ de 2017. 

  

 
Diretor-Presidente 

 
Diretor Administrativo-Financeiro 

 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 
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_____________________________ 

NOME: 

CPF: 

RG: 

___________________________ 

NOME: 

CPF: 

RG: 

 


